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Opinião

A chamada PEC dos Precatórios pro-

mete ser mais uma aberração jurídica e, 

pior, uma injustiça sem precedentes.

Há, evidentemente, razões e motivos 

para os atuais mandatários do Executivo, 

em seus diversos níveis, em buscar poster-

gar o pagamento de verbas determinadas 

pela Justiça, afinal, grande parte desse pas-

sivo é oriundo de outras administrações. 

Além disso, há outros compromissos vitais 

para a sociedade, como o investimento em 

saúde, educação, transportes, saneamento 

e outras inúmeras demandas, todas legíti-

mas e prementes.

Não se pode, porém, admitir que os 

credores do Estado sejam novamente pe-

nalizados. Não custa lembrar que a grande 

maioria é composta por pessoas que há 

anos, senão década, lutam por direitos que 

lhes foram negados de maneira reiterada.

Deixa-se de analisar a questão sob 

o prisma do Direito, afinal a verdadei-

ra aberração jurídica foi desnudada com 

percuciência pelos argumentos técnicos e 

jurídicos da lavra do Excelentíssimo De-

sembargador do TJ/SP, Sydney Romano 

dos Reis, publicado nesse mesmo Tribuna 

da Magistratura (Edição 178, página 17) e 

cuja leitura é absolutamente obrigatória. 

Toma-se a liberdade de extrair alguns tre-

chos que revelam o quão descabida é a 

referida Emenda Constitucional:

“Os precatórios resultam de requisições 

feitas pelos presidentes de tribunais, em 

função do trânsito em julgado de decisões 

que condenaram o Estado pagar para seus 

credores o que se lhes é determinado por 

lei, em absoluta obediência ao sistema po-

sitivo vigente”.

Os Precatórios, as Emendas e a vergonha

não evitar o pagamento.

Quando há decretação da necessidade de 

Intervenção Estadual nunca se soube da no-

meação de interventor pelo Governador, pelo 

menos aqui em São Paulo. Quando se trata de 

decisão de Intervenção Federal recomendada 

ao Colendo Supremo Tribunal Federal, não se 

viu, jamais, qualquer providência mais efetiva, 

posto haja sempre a imprecação, pelos Go-

vernos, de que não há dolo na falta de paga-

mento, porém dificuldades orçamentárias que 

impedem o cumprimento das ordens judiciais, 

nada obstante se tenha previsão dos valores 

dos precatórios e devessem eles constar obri-

gatoriamente dos orçamentos dos Estados e 

Municípios, o que, evidentemente, não se faz”.

“A irresignação do 
caríssimo Des. Sidney 
Romano dos Reis, que é 
de toda a Magistratura 
e também da sociedade, 
ultrapassa os limites 
jurídicos para alcançar 
aquilo a que o Direito 
é instrumento: a 
Justiça. A perpetuação 
dos precatórios 
indefinadamente é 
muito mais grave 
que um mero calote 
aos credores: é uma 
verdadeira afronta 
aos mais elementares 
princípios de dignidade 
e de respeito às 
pessoas”

Um momento importantíssimo 
para o país e sobretudo para o Judi-
ciário, esse é o clima que se delineia 
para o XX Congresso Brasileiro de 
Magistrados.

Os problemas que afligem a Jus-
tiça são inúmeros e quase todos 
muito conhecidos: faltam estrutura, 
verbas e recursos humanos. Como 
fazer para superar esses obstáculos 
e, mais ainda, como a gestão demo-
crática pode melhorar a distribuição 
da Justiça?

Em busca de respostas, Magis-
trados de todos os cantos do Brasil 
se reunirão na capital econômica e, 
porque não, jurídica, para debate de 
ideias e práticas eficientes.

A APAMAGIS, a AMB e a AMATRA-
SP trabalham para que o XX Congres-
so Brasileiro de Magistrados prepare o 
Judiciário para o Século XXI.

Conheça as comissões: 

XX Congresso Brasileiro de Magistrados: contagem regressiva. Inscreva-se!

• Emanuel Bonfim (Amepe / Diretor-
tesoureiro da AMB)
• Fernando Figueiredo Bartoletti (Apa-
magis)
• Irineu Jorge Fava (Apamagis)
• Flávio Humberto Pascarelli (Amazon 
/ Vice-Presidente de Assuntos Ambien-
tais da AMB)
• Liane Casarin (Amatra II)
• Patrícia Esteves da Silva (Amatra II) 

Comissão Central

• Mozart Valadares Pires - Amepe/Pre-
sidente da AMB
• José Lúcio Munhoz - Amatra XII/Vice-
Presidente de Assuntos Culturais da AMB
• Gervásio Protásio dos Santos Júnior 
- Amma/Presidente da Comissão Orga-
nizadora

Comissão Científica

• Presidente: José Lúcio Munhoz 
(Amatra XII e II / Vice-Presidente de 
Assuntos Culturais da AMB)

Membros:

• Cláudio Dell’Orto (Amaerj / Vice-Pre-
sidente de Comunicação da AMB)
• Éder Jorge (Asmego)
• Marcus Vinícius dos Santos Andrade 
(Apamagis)
• Maria de Fátima Zaneti (Amatra II)
• Régis de Castilho Barbosa Filho (Apa-
magis)

Noutras palavras, precatórios são de-

terminações judiciais erigidas do mais alto 

cargo de um dos Poderes da República: o 

Presidente do Tribunal. O desrespeito a 

esse comando revela extremo desprezo aos 

credores, ao Judiciário e, em última análise, 

ao próprio Estado Democrático de Direito.

Mais adiante o exímio articulista ponti-

fica:

“Apesar de todos os esforços de Juízes, 

Desembargadores e Magistrados de Tribunais 

Superiores, as requisições não são atendidas, 

o atraso nos pagamentos de precatórios não 

raro alcança 10 anos e mesmo quando se de-

creta o sequestro de rendas públicas, sempre 

há meios processuais de se dilargar, quando 

A irresignação do caríssimo Des. Sid-

ney Romano dos Reis, que é de toda a 

Magistratura e também da sociedade, 

ultrapassa os limites jurídicos para al-

cançar aquilo a que o Direito é instru-

mento: a Justiça. A perpetuação dos 

precatórios indefinadamente é muito 

mais grave que um mero calote aos 

credores: é uma verdadeira afronta aos 

mais elementares princípios de dignida-

de e de respeito às pessoas.

Sebastião Luiz Amorim
Desembargador, membro do Conselho 

Consultivo da APAMAGIS e Vice-Presidente 

de Interiorização da AMB

• Thiago Melosi Sória (Amatra II) 

Comissão Organizadora

• Presidente: Gervásio Protásio dos 
Santos (Amma)

Membros:

• Antônio Silveira Neto (AMPB /Asses-
sor da Presidência da AMB)
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Subsídios, Justiça e CNJ

Des. Henrique Nelson Calandra
Presidente da APAMAGIS (juizcalandra@gmail.com)

A Justiça brasileira experimenta um período singular. Há conquistas 

importantes em diversos campos, obstáculos aparentemente intranspo-

níveis e algumas sinalizações preocupantes, que podem trazer graves re-

flexos no futuro.

As vitórias para o Judiciário foram obtidas de forma dificultosa. Ini-

ciamos 2009 com a excelente notícia da aprovação do regime de subsí-

dios para a Magistratura de São Paulo. Tal medida trouxe imprescindí-

vel equiparação com carreiras correlatas como a Magistratura Federal. 

Verdade que persistem problemas que precisam ser sanados como a 

valorização dos Magistrados com maior tempo de experiência.

Acabamos de conquistar um pequeno, mas importantíssimo, reali-

nhamento nos Subsídios dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, que 

trazem reflexos para toda a Magistratura, inclusive a Paulista. Se não foi 

o índice ideal, os valores obtidos têm o condão de diminuir as perdas 

acumuladas ao longo de vários anos sem reajuste. 

Impende realçar que a luta se traduziu de maneira extremamente com-

plexa em virtude de vários problemas pontuais no Congresso Nacional, 

como o trancamento de pauta pelas medidas provisórias. 

Importante destacar o empenho da bancada paulista, capi-

taneada pelo Presidente da Câmara dos Deputados, Michel 

Temer.

Obtivemos, também, importantes avanços na estru-

turação da Carreira, como a diminuição do número de  

entrâncias. Uma vez mais, situações pontuais exigem so-

luções para restabelecimento da Justiça e a APAMAGIS se 

propôs a fomentar o debate em busca de equacionamento 

de pendências.

Não esmorecemos na luta pela verdadeira autonomia fi-

nanceira do Judiciário, condição essencial para a obtenção 

de estratégias factíveis de diminuição do acervo de proces-

sos e, principalmente, de modernização estrutural para a 

prestação de serviços que a sociedade paulista clama com 

fervor. 

Há sinais inequívocos de que o Legislativo e o Executi-

vo  estadual compreendem as demandas, que transcendem 

interesses particulares de Magistrados ou mesmo do Judi-

ciário para alcançar toda a população. Em diversas opor-

tunidades, Parlamentares Estaduais e membros do Poder 

Executivo, incluindo o Governador Serra, externaram a 

convicção da importância de fortalecer o Poder Judiciário, 

Afinal, um Judiciário verdadeiramente forte e independen-

te é premissa básica à concretização do Estado Democrá-

tico de Direito.

Lutamos por mais e melhores instrumentos para que os Magistrados 

possam desempenhar sua verdadeira missão: distribuir Justiça. Empre-

endemos esforços para a valorização dos quadros do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo. Além disso, entendemos necessária a criação de 

assistentes para os Magistrados de Primeiro Grau, medida que trouxe re-

sultados extremamente positivos em outros Estados da Federação, como 

Minas Gerais.

Observamos atentamente a movimentação de um importante órgão 

criado para fortalecer a interlocução entre Judiciário e sociedade: o Conse-

lho Nacional de Justiça. Diversas medidas implantadas merecem ser aplau-

didas. Entretanto, há outras tantas que causam apreensão, como a Reso-

lução nº 85/2009 do CNJ, que a título de disciplinar a comunicação, pode 

eventualmente trazer limitações a uma garantia essencial para a Judicatura: 

a liberdade de expressão. 

Em síntese, é preciso reafirmar que a APAMAGIS trabalha pelos inte-

resses dos Magistrados, do Judiciário e, sobretudo, da sociedade. Nesse 

sentido, apoiará incondicionalmente todos os atos e decisões que tragam 

reflexos positivos para a Justiça. No entanto, está alerta e vigilante para 

lutar de forma forte contra medidas que possam trazer cerceamento das 

prerrogativas dos Magistrados, conquistas duramente alcançadas e que se 

revelam absolutamente imprescindíveis para a democracia brasileira.

“Acabamos de 
conquistar um 
pequeno, mas 
importantíssimo, 
realinhamento nos 
Subsídios dos Ministros 
do Supremo Tribunal 
Federal, que trazem 
reflexos para toda a 
Magistratura, inclusive 
a Paulista. Se não foi o 
índice ideal, os valores 
obtidos têm o condão 
de diminuir as perdas 
acumuladas ao longo 
de vários anos sem 
reajuste”.

“(...) é preciso reafirmar 
que a APAMAGIS 
trabalha pelos interesses 
dos Magistrados, do 
Judiciário e, sobretudo, 
da sociedade. Nesse 
sentido, apoiará 
incondicionalmente todos 
os atos e decisões que 
tragam reflexos positivos 
para a Justiça. No entanto, 
está alerta e vigilante para 
lutar de forma forte contra 
medidas que possam 
trazer cerceamento 
das prerrogativas 
dos Magistrados, 
conquistas duramente 
alcançadas e que se 
revelam absolutamente 
imprescindíveis para a 
democracia brasileira.”
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Tribunal de Justiça de São Paulo empossa 
quatro novos Desembargadores 
Magistrados de Carreira são empossados em cerimônia no Palácio da Justiça 

Tomaram posse no Tribunal de Jus-
tiça do Estado de São Paulo os De-
sembargadores Luiz Toloza Neto, José 
Joaquim dos Santos, Mario Carlos de 
Oliveira e Ruy Alberto Leme Cavalhei-
ro, no último dia 06 de agosto. 

A sessão foi aberta pelo Presidente 
do TJ/SP, Des. Roberto Antonio Vallim 
Bellocchi: “É com muito orgulho que o 
Tribunal de Justiça abre suas portas para 
receber quatro Magistrados com uma 
longa vida pública e que chegam ao 
topo dessa carreira que está injustiçada, 
mas que traz muito orgulho ao Brasil”.

O orador em nome do Tribunal de 
Justiça, Des. Ademir de Carvalho Be-
nedito, destacou o grande conheci-
mento dos quatro empossados e as 
funções exercidas por eles durante a 
honrosa carreira como Juízes. “Todos 
passaram por Comarcas do interior e 
vinham exercendo suas funções como 
Juízes substitutos em 2º grau. Aqui na 
capital também se destacaram e são 
agora chamados para compor o Tribu-
nal de Justiça”.

Após o breve discurso do Presiden-
te do Tribunal Regional Eleitoral, Des. 
Marco César Müller Valente, o então 
empossado Des. Ruy Cavalheiro agra-
deceu a oportunidade de poder falar 
aos familiares e amigos dos Colegas 
que também tomavam posse, à sua 
família e amigos e aos servidores com 
quem trabalha. Destacou também 
seus antepassados e sua carreira jurí-
dica, iniciada na advocacia.

  O também empossado Des. Ma-
rio Carlos de Oliveira declarou que o 
momento, para ele, era digno de uma 
festa para a alma, e narrou todos os 
percalços enfrentados, superados com 
muita obstinação. “Sou um homem 
realizado e um Juiz consciente de seu 
papel. Agradeço aos meus familia-
res, amigos e servidores. E agradeço 
a Deus pelo dom da vida, da saúde e 
da coragem, rogando para que ele me 

Perfil dos Magistrados

| Presidente Vallim Bellocchi recepciona os novos Desembargadores

Luiz Toloza Neto
Nasceu em 24 de junho de 1952, na 

cidade de São Paulo, e colou grau na Fa-
culdade de Direito da Universidade de 
São Paulo (USP), em 1976. Iniciou car-
reira na Magistratura como Juiz Substi-
tuto em 1º grau na 19ª Circunscrição 
Judiciária, com sede em Sorocaba, 
em 1984. No mesmo ano, foi remo-
vido para a 2ª Circunscrição Judiciária, 
com sede em São Bernardo do Cam-
po, e promovido para o Foro Distrital 
de Guará, da Comarca de Ituverava. 
Após passar pela Comarca de Lorena, 
chegou à capital como Juiz Auxiliar em 
1986 e à Entrância Especial em 1994, 
quando foi promovido para a 3ª Vara 
do Júri, com posterior remoção ao car-
go de Juiz Substituto em 2º grau.

José Joaquim  
dos Santos

Nasceu na cidade de Valpa-
raíso/SP, em 25 de setembro de 
1952. Colou grau como bacha-
rel em Direito pela Faculdade de 
Direito de Guarulhos em 1976 e 
começou a carreira de Magistra-
do em 1984, nomeado para a 32ª 
Circunscrição Judiciária com sede 
em Bauru. No ano seguinte, pas-
sou pelas Comarcas de Teodoro 
Sampaio e Itapira. Chegou à ca-
pital em 1986. Em 2004, José Jo-
aquim foi removido para o cargo 
de Juiz Substituto em 2º grau e 
prestou serviços ao Tribunal Re-
gional Eleitoral de São Paulo por 
convocação.

Mario Carlos  
de Oliveira

Nasceu em 23 de julho de 
1947 em Campo Grande/MS, gra-
duou-se em Direito pela Faculda-
de de Direito de São Bernardo do 
Campo em 1977. Iniciou Carreira 
na Magistratura como Juiz Auxi-
liar em 1981. Como Juiz Substi-
tuto em 1º grau, no mesmo ano, 
atuou na Circunscrição Judiciária 
com sede em Pirassununga. Pas-
sou também pelas Comarcas de 
Guariba, Vinhedo e Jundiaí, até 
chegar à Comarca da capital em 
1995. Em 2004, Mario de Olivei-
ra foi removido ao cargo de Juiz 
Substituto em 2º grau.

Ruy Alberto Leme  
Cavalheiro

Nasceu no dia 18 de dezembro 
de 1949 em Presidente Venceslau/
SP. Colou grau em 1972 pela Facul-
dade de Direito de São Bernardo 
do Campo e iniciou, em 1985, sua 
Carreira na Magistratura, nomeado 
Juiz substituto em 1º grau para a 27ª 
Circunscrição Judiciária, com sede 
em Presidente Prudente. Antes de 
chegar a São Paulo, em 1987, pas-
sou pela 22ª Circunscrição Judiciária, 
com sede em Itapetininga, e pelas 
Comarcas de Presidente Bernardes 
e Capão Bonito. Ruy Cavalheiro foi 
removido ao cargo de Juiz Substituto 
em 2º grau no ano de 2004.

faça um instrumento para a realização 
da Justiça”, disse o Magistrado.

O Des. José Joaquim dos Santos 
comentou sobre a grata satisfação em 
ser empossado na gestão do Presiden-
te Vallim Bellocchi, com quem atuou 
no TRE. “Reafirmo meu compromisso 
de honrar a toga rogando a Deus para 
que me mantenha com o fervor de um 
iniciante, e desejo o mesmo aos meus 
Colegas empossados”, afirmou o De-

sembargador José Joaquim.
O último a discursar foi o Des. Luiz 

Toloza Neto: “A data de hoje tem para 
nós um grande significado. Conquista-
mos o mais alto grau da profissão que 
escolhemos. A carreira da Magistratu-
ra só me trouxe alegrias. Agradeço aos 
meus familiares e aos servidores da 3ª 
Vara do Júri da capital, os quais consi-
dero minha segunda família, e àqueles 
que hoje estão em meu gabinete”. 
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Corregedor Geral da Justiça Ruy Pereira 
Camilo se aposenta 
Após 44 anos de Magistratura, Desembargador se despede da Corte Paulista 

O Desembargador Ruy Pereira Cami-
lo, Corregedor Geral da Justiça Paulis-
ta (biênio 2008/2009), anunciou sua 
aposentadoria no último dia 27 de 
agosto. 

O Magistrado, que completou 70 
anos de idade no dia 31 de agosto, tem 
49 anos de serviço público e 44 de Ma-
gistratura. “Tudo tem seu momento e 
fases. Chegou a hora de ter uma vida 
mais tranquila. Não tinha vocação para 
ser Advogado e, por isso, ingressei na 
carreira com a idade mínima. Tudo que 
tenho devo à Magistratura: desenvol-
vimento profissional e manutenção da 
família”, afirmou Ruy Camilo na ocasião 
de sua despedida da Corte Paulista. 

“Tudo tem seu momento 
e fases. Chegou a hora 
de ter uma vida mais 
tranquila.”
Desembargador Ruy Pereira 

Camilo | Des. Ruy Pereira Camilo

Breve currículo

Ruy Pereira Camilo ingressou 
na Magistratura em 1965, em San-
to André. Ao longo da carreira, 
também passou pelas cidades de 
Cravinhos e Presidente Venceslau. 
Começou a trabalhar na capital em 
1969 e, em 1981, foi promovido 
por merecimento a Juiz do extinto 
1º Tribunal de Alçada Civil, onde 
ocupou os cargos de Vice-Presi-
dente e Presidente. Chegou a De-
sembargador do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, também pelo critério 
de merecimento, em 1985.

Em sessão plenária de 3 de de-
zembro de 2003, foi eleito 3º Vice-
Presidente do Tribunal de Justiça 
para o biênio 2004/2005. Em 2007, 
elegeu-se Corregedor Geral da Jus-
tiça para o biênio 2008/2009, cargo 
em que se aposenta na Magistratura.

Viagens Nacionais Incluídos nos roteiros: passagem aérea, hospedagem, 
café da manhã, traslados, passeios e assistência especializada CVC.

Incluídos nos roteiros: passagem aérea, hospedagem, café 
da manhã, traslados, passeios e assistência especializada CVC.Viagens Internacionais

Fortaleza
8 dias .................................. A partir de 10x R$ 91,80
Iracema Travel Hotel. Saídas aos sábados e domingos. À vista R$ 918, 
Preço p/saídas 3, 10, 17, 24 e 31/outubro. 
Consulte Hotel Beach Park Resort.

Maceió
8 dias .................................. A partir de 10x R$ 84,80
Hotel Marinas Maceió. Saídas aos sábados e domingos. À vista R$ 848, 
Preço p/saídas 3, 10, 17, 24 e 31/outubro. Consulte Village Pratagy 
Resort e Jatiuca Resort.

Cataratas do Iguaçu
4 e 5 dias ........................... A partir de 10x R$ 62,80
Iguassu Resort. Na Rodovia das Cataratas. Um super-hotel com completa 
estrutura de lazer e conforto. 4 dias, saídas às quintas-feiras, 
5 dias, saídas aos domingos. À vista R$ 628, Preço p/ saída 24/setembro.

Gramado e a maravilhosa Serra Gaúcha 
8 dias .............................A partir de 10x R$ 109,80
Hotel Alpenhaus. Incluindo: 7 noites com café da manhã passeios em 
Gramado e Canela Consulte opção de hospedagem no Serrano Resort
e Spa. Aproveite o Natal Luz, a maior festa natalina do Brasil. 
Preço p/ saídas 25 e 31/outubro. À vista R$ 1.098,

Porto Seguro
8 dias ..................................A partir de 10x R$ 54,80 
Hotel Casa Blanca. Incluídos: passagem aérea, traslados, 7 noites
de hospedagem com café da manhã, passeio pela cidade histórica
e festa noturna. À vista R$ 548, Preço p/saídas 24, 25, 31/outubro
e 1o/novembro.

Natal
8 dias ..................................A partir de 10x R$ 95,80 
Hotel Residence Praia. Saídas aos sábados e domingos.
À vista R$ 958, Preço p/saídas 3, 4, 17, 18, 24, 31/outubro e 1o/novembro. 
Consulte Parque da Costeira Hotel e Resort Ocean Palace Resort.

Porto de Galinhas
8 dias ..................................A partir de 10x R$ 99,80 
Hotel Beira Mar. Saídas aos sábados e domingos. À vista R$ 998, 
Preço p/saídas 4, 11, 18, 25/outubro e 1o/novembro. Consulte 
Marupiara Hotel e Beach Class Resort.

Caldas Novas
4 e 5 dias ...........................A partir de 10x R$ 59,80 
Hotel Eldorado Park. 4 dias, saídas às quintas-feiras, e 5 dias, saídas aos 
domingos. À vista R$ 598, Preço p/ 4 dias com saída 22/outubro.

Orlando Reino da Magia
9 noites  ........... Entrada R$ 550, + 9x R$ 244,44
Somente parte terrestre. Hospedagem no Hotel Rosen Center, 
categoria luxo, com café da manhã e visitas a 7 parques com guia falando 
português. À vista R$ 2.750, Base US$ 1.478, 
Preço p/saídas 19 e 26/novembro. Consulte opções de aéreo.

Paris para Brasileiros 
6 noites ........À vista R$ 3.270, ou 5x R$ 654,00
Hospedagem no Hotel Quartier Bercy Square. Inclui assistência 
em português durante toda viagem. Base € 1.198, Preço p/saídas 
até 23/outubro.

Brasileiros na África do Sul
8 noites ............Entrada R$ 1.111 +9x R$ 493,77
2 noites em Cape Town, 1 em Durban, 1 em Kwazulu Natal,
1 em Swaziland, 2 em Mpumalanga e 1 em Johannesburgo. Visitando 
Cape Town, Cabo da Boa Esperança, vinícola com degustação de vinho, 
dois safáris, aldeia zulu e tribo local em Swaziland. Guia acompanhante 
desde o Brasil e assistência de viagem internacional. À vista R$ 5.555, 
Base US$ 2.988, Preço p/ saída 14/novembro.

Israel com Jordânia
9 noites ........À vista R$ 5.560, ou 5x R$ 1.112,
1 noite em Tel Aviv com café da manhã, 1  na Galileia, 1  em Tiberíades, 
4  em Jerusalém e 2 em Amman com meia pensão. Passeios em Tel Aviv, 
Jaffa, Galiléia, Tiberíades, Nazaré, Canaã, Jericó, Jerusalém, Amman
e Petra, Madaba e Nebo. Base US$ 2.988, Preço p/ saídas 11/outubro
a 6/dezembro. 

Nova York
4 noites  .........  À vista R$ 982, ou 5x R$ 196,40
Somente parte terrestre. Hospedagem no Hotel Radisson Martinique, 
em apartamento quádruplo, localizado no coração da Broadway. Inclui 
passeios pela cidade. Base US$ 528, Preço p/saídas até 30/novembro. 
Consulte opções de aéreo. Não inclui café da manhã.

Buenos Aires
3, 4 e 5 dias  ......À vista R$ 777, ou 10x R$ 77,70
Hospedagem em hotel de categoria turística com café da manhã. Base
US$ 418, Preço do roteiro de 3 dias p/ saídas de outubro e novembro.

Santiago
3, 4 e 5 dias .... Entrada R$ 245, + 9x R$ 108,88
Hospedagem em hotéis de categoria turística com café da manhã. 
À vista R$ 1.225, Base US$ 658, Preço do roteiro de 3 dias p/saídas até 
novembro.

Consulte condições especiais 
para associados APAMAGIS.
apamagis.cvconline.com.br

Central de Turismo APAMAGIS ....................................................3292-2200

Prezado cliente: preços por pessoa, com hospedagem em apartamento duplo e quádruplo quando mencionado, saindo de São Paulo, sem taxa de embarque, exceto em períodos de feriados. Preços, datas de 
saída e condições de pagamento sujeitos a reajuste e mudança sem aviso prévio. Preços calculados com base no câmbio do dia 18/9/2009: US$ 1,00 = R$ 1,86 e € 1,00 = 2,73, estando, portanto, sujeitos 
a variações e serão recalculados no dia da compra. Oferta de lugares limitada e reservas sujeitas a confi rmação. Parcelamento de roteiros internacionais em até 10x sem juros, conforme publicado em cada 
roteiro. Passeios não incluem ingressos. Ofertas válidas para compras feitas até 1 dia após esta publicação. Foto ilustrativa. 

Férias é com a CVC
É melhor viajar com a CVC. 
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São José do Rio Preto |

Oeste Paulista recebe Magistratura
Durante o evento, Diretoria Executiva ressaltou a coesão do Judiciário Paulista

A APAMAGIS reuniu Magistrados de 
São José do Rio Preto e região e ouviu 
atentamente os problemas comuns à 
Magistratura, discutindo e propondo 
soluções para responder aos anseios 
dos Associados e reafirmando a impor-
tante representatividade associativa 
que possui dentro do cenário nacional. 
A Associação conseguiu congraçar, em 
um único evento, Colegas e seus fami-
liares, em um sucessivo trabalho social 
e institucional, numa caracterização 
efetiva de união e fraternidade.

O primeiro comentário da reunião 
institucional foi realizado pelo Presi-
dente Calandra, sobre a Proposta de 
Emenda Constitucional que propõe a 
criação da figura do Juiz eleitoral. “A 
PEC 358/08 tira a nossa primazia, isso 
é o maior golpe para a democracia”, 
assegurou o Presidente, que já está 
conversando com os Parlamentares 
sobre a inconveniência da proposta.

Em uma demonstração de inter-
câmbio com os demais Poderes, o 
Presidente Calandra, durante a reu-
nião, comentou com os Colegas a 
importância do amplo relacionamen-
to com o Legislativo e o Executivo e 
anunciou aos Magistrados que essa 
política da boa vizinhança já está ge-
rando frutos. 

Segundo Calandra, o Presidente da 
Câmara, Michel Temer, afirmou, du-
rante o jantar em sua homenagem no 
último dia 27 de agosto, na sede social 
da APAMAGIS, que logo a Câmara vo-
taria o tema do aumento de subsídios 
ao Supremo, em uma representação 
de colaboração e reconhecimento ao 
Poder Judiciário. 

“A PEC 358/08 tira a 
nossa primazia, isso é 
o maior golpe para a 
democracia”
Des. Calandra sobre a  proposta 
de criação da figura de Juízes 
Eleitorais

Moções e reivindicações 

Visando a melhoria e a evolução 
da Magistratura Paulista, o 1º Vice-
Presidente, Des. Paulo Dimas, elen-
cou e debateu alguns projetos de 
suma importância em andamento no 
Congresso Nacional e na Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo. 
Dentre eles, estão as PECs 21/08 e 
210/07, que versam sobre adicional 
de tempo de serviço, a PEC 358A/05, 
que dispõe sobre a segunda parte da 
Reforma do Judiciário, o PLC 43/05, 
que versa sobre a criação de cargos 
e de aumento salarial dos Serventu-
ários Paulistas e o PL 11/08, que dis-
põe sobre a autonomia do Judiciário 
Paulista.

A luta incisiva por melhorias na es-
trutura do Judiciário Paulista também 
foi abordada durante discurso histó-
rico do 2º Vice-Presidente da APAMA-
GIS, Des. Roque Mesquita, que revelou 
a desilusão que sente ao presenciar o 
sucateamento do Poder Judiciário.

Em demonstração de insatisfação 
com o atual cenário do Judiciário, o 
Desembargador relatou um fato pre-
ocupante durante a reunião em ho-
menagem ao Deputado Michel Temer, 
na sede social, onde estavam presen-
tes autoridades dos Três Poderes. “Na 
oportunidade, eu tentei falar com o 
Governador José Serra sobre alguns 
projetos de interesse da Magistratu-
ra Paulista, mas ele não quis ouvir o 
que eu tinha a dizer. E me pergunto: 
onde estava o Presidente do Tribunal 
(TJ/SP) num momento político como 
aquele?”, comentou o Desembarga-
dor, sobre a ausência do Des. Roberto 

Antonio Vallim Bellocchi no evento 
promovido pela APAMAGIS. 

Roque Mesquita ainda sublinhou a 
necessidade de alteração de postura 
diante da atual política de leniência 
com relação aos graves problemas 
enfrentados pelos Magistrados Pau-
listas. “Nós temos que mudar essa 
política e mostrar nossa força. Eu fico 
revoltado e desiludido quando vejo o 
desprezo do Estado para com os Ser-
vidores da Justiça”, completou o 2º 
Vice-Presidente da APAMAGIS, exal-

tando a necessidade da rápida apro-
vação de projetos que criam cargos 
e dispõem sobre o aumento salarial 
dos Serventuários.

Os Colegas presentes à reunião 
institucional mostraram-se impressio-
nados com a brava atitude do 2º Vice-
Presidente ao relatar, de forma sincera, 
a realidade dos Magistrados de todo 
o Estado de São Paulo, que se unem 
“a cada novo encontro regional, para 
que haja o devido reconhecimento do 
trabalho efetuado por essa classe in-
dispensável à sociedade”.

 “Esse foi um dos momentos mais 
bonitos da nossa caminhada associati-
va”, disse o Presidente Calandra sobre 
o discurso de Roque Mesquita, que 
recebeu aplausos entusiasmados dos 
Colegas presentes à reunião.

Férias não gozadas

Um dos grandes debates da Magistra-
tura acontece em torno da indenização 
sobre as férias não gozadas. Na oportu-
nidade, o Presidente Calandra detalhou 
aos Colegas essa polêmica questão, ne-
gada recentemente pelo CNJ.

“Diante da notícia, a Diretoria da 
APAMAGIS tomará providências para 
reverter o quadro”, garantiu o Presi-
dente. De acordo com o Desembarga-
dor, a Diretoria da APAMAGIS reuniu-
se com o Advogado da Associação em 
Brasília, Pierpaolo Cruz Bottini, que 
atende junto ao CNJ, para estudar as 
medidas cabíveis para preservar este 
direito adquirido da Magistratura.

“Faz um ano e meio que estamos 
trabalhando essa questão. No início, 
mostramos ao Ministro Gilmar Men-

| Encontro Regional de São José do Rio Preto reuniu Magistrados, Pensionistas e diversas autoridades que buscaram formas de fomentar o debate institucional

| Des. Calandra
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Há cerca de 450 km de distân-
cia da Capital Paulista, São José do 
Rio Preto é uma cidade que exibe 
inúmeras belezas e uma rica econo-
mia, baseada na agropecuária e na 
agroindústria, sendo considerada a 
maior cidade ao noroeste do Esta-
do. 

Durante o Encontro de São 
José do Rio Preto, entre 28 e 30 
de agosto, a Magistratura conferiu 
outras qualidades da cidade durante 
visitações a seus principais pontos 
turísticos.

Confraternização em 
clima italiano

No primeiro momento da con-
fraternização, noite do dia 28, os 
Magistrados e seus familiares co-
nheceram um novo estabeleci-
mento: o Doc Bier. “Estamos pra-
ticamente inaugurando essa área do 
Doc Bier, pois há apenas vinte dias 
que ela está funcionando”, disse um 
dos anfitriões do Encontro, o Juiz 
Osni Assis Pereira, Conselheiro da 
APAMAGIS, que mora em São José 
do Rio Preto.

Foram servidas pizzas dos mais 
variados sabores, além de frios, pães 
e a famosa cerveja do estabeleci-
mento, especialmente fermentada 
e armazenada na própria cervejaria, 
onde alguns Magistrados puderam 
conferir o processo de produção da 
iguaria. 

O jantar contou ainda com a im-
portante visita do Deputado Vaz de 
Lima (PSDB/SP), Líder do Governo 
na Assembleia Legislativa do Estado 
de São Paulo, que debateu com o 
Presidente Calandra e outros Ma-
gistrados questões ligadas à Magis-
tratura. 

Passeios e diversões

| O Coral da Reunidas emocionou os participantes do Encontro de Rio Preto

| Associados e familiares em momento de confraternização

| Visita ao Clever Casado Open Mall

Toque artístico

A reunião institucional do En-
contro Regional de São José do 
Rio Preto, na manhã de sábado do 
dia 29 de agosto, iniciou-se com 
uma surpresa incomum. “Por uma 
gentileza da empresa ‘Reunidas’, 
vamos assistir, antes da reunião, 
o Coral da Reunidas, regido pelo 
Maestro Elvis Teixeira”, informou 
entusiasmado o Presidente Calan-
dra, dizendo que a apresentação 
agregara um tempero de cultura 
ao Encontro.

 O coral, composto pelos fun-
cionários da empresa Reunidas, 
apresentou um repertório reple-
to de canções que fazem parte 
da cultura brasileira, conseguindo 
estampar sorrisos nos rostos dos 
Magistrados, que aprovaram a ini-
ciativa de trazer um momento de 
descontração antes da reunião ins-
titucional.

Visita ao Antiquário 

Logo após o churrasco, muitos 
Magistrados e familiares partici-
param da visita a um complexo de 
compras de objetos domésticos: 
o Clever Casado Open Mall, em 
Bálsamo/SP, que abriga o famoso 
antiquário da cidade. Ao chega-
rem ao local, muitos se surpreen-
deram com a decoração rústica 
e elegante do complexo, e com 
a presença de cisnes negros que 
adornavam o belo lago ao lado da 
cafeteria. 

No final do passeio, os Magis-
trados ainda fizeram uma visita ao 
distrito de Engenheiro Schimitt, 
famoso por seus doces caseiros, 
enquanto o grupo de Pensionistas 
visitou o centro do município.

Cultura da região em destaque

| Alegria e descontração 

| Deputado Estadual Vaz de Lima é recebido pela Diretoria
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| Almoço reuniu centenas de Magistrados de todo estado de São Paulo | Prefeito de Rio Preto, Valdomiro Lopes, almoça com o Presidente Calandra

| Atividades especiais para as crianças

des como a negação da proposta 
desorganizaria o Judiciário Paulista, 
afinal, em muitas Comarcas de São 
Paulo, os Colegas não conseguem 
usufruir das férias devido ao acúmulo 
de processos”, comentou o 1º Vice-
Presidente, Des. Paulo Dimas. “La-
mentavelmente, o Conselho Nacional 
de Justiça não ouviu as considerações 
da APAMAGIS e das demais Associa-
ções e votou contra a indenização de 
férias. Isso é um contrassenso”, afir-
mou o Desembargador.

Os Magistrados pontuaram algu-
mas outras questões ligadas à Ma-

| Fomento ao aprofundamento institucional conta com apoio da EPM

Diretor-Adjunto do Departamento 
de Interiorização, Juiz Luiz Fernando 
Cardoso Dal Poz, pelo Vice-Presidente 
da AMB, Des. Sebastião Luiz Amorim, 
pelo Diretor da EPM, Des. Antonio 
Rulli Jr., pelo Assessor da Presidên-
cia, Des. Silvio Marques Neto, pelo 
Conselheiro da APAMAGIS, Juiz Osni 
Pereira, e pelo Coordenador da APA-
MAGIS em São José do Rio Preto, Juiz 
Diniz Fernando Ferreira da Cruz. Após 
os debates, a reunião foi encerrada e 
todos foram convocados para parti-
cipar do churrasco nas dependências 
do Hotel Michelangelo Plaza Inn.

A luta incisiva 
por melhorias na 
estrutura do Judiciário 
Paulista também foi 
abordada durante 
discurso histórico do 
2º Vice-Presidente 
da APAMAGIS, Des. 
Roque Mesquita, que 
revelou a desilusão que 
sente ao presenciar o 
sucateamento do Poder 
Judiciário.

“(...) mostramos ao 
Min. Gilmar Mendes 
como a negação 
da proposta 
desorganizaria o 
Judiciário Paulista, 
afinal, em muitas 
Comarcas de São 
Paulo, os Colegas 
não conseguem 
usufruir das férias 
devido ao acúmulo 
de processos”
Des. Paulo Dimas

| Des. Roque Mesquita| Des. Paulo Dimas

gistratura, tais como auxílio-moradia, 
revisão da lista de antiguidade do TJ/
SP e a interiorização da APAMAGIS, 
logo após as considerações da mesa 
Diretora da APAMAGIS, formada na 
ocasião pelo Presidente Des. Henri-
que Nelson Calandra, pelo 1º Vice-
Presidente, Des. Paulo Dimas, pelo 
2º Vice-Presidente, Roque Antonio 
Mesquita de Oliveira, pelo Diretor 
Secretário, Juiz Fernando Bartolet-
ti, pelo Ex-Presidente da Associação, 
Des. Sergio Resende, pelo Diretor do 
Departamento de Interiorização, Juiz 
João Agnaldo Donizeti Gandini, pelo 

Almoço une os poderes 

Depois de uma manhã dedicada 
aos trabalhos associativos e políti-
cos da APAMAGIS, os Magistrados 
presentes ao Encontro Regional de 
São José do Rio Preto aproveitaram 
a confraternização do evento, um 
churrasco realizado à beira da pisci-
na do hotel. O dia ensolarado con-
tribuiu para que o momento fosse 
ainda mais unificado.

O churrasco contou também com 
a participação do Prefeito do Municí-
pio, Valdomiro Lopes da Silva Júnior, 
que prestigiou um momento tão im-
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A cidade de Barra Bonita, 
umas das 29 cidades considera-
das estâncias turísticas de São 
Paulo, será a última a receber 
um Encontro Regional promo-
vido pela APAMAGIS, agendado 
para os próximos dias 2, 3 e 4 
de outubro no Hotel Estância 
Barra Bonita.

 Na oportunidade, além dos 
debates de suma importância 
para a Magistratura Paulista, os 
Colegas poderão desfrutar de 
um exuberante passeio na Eclu-
sa de Barra Bonita, com opção 
de roteiros de navegação rea-
lizadas no Rio Tietê ou apenas 
desfrutar da bela paisagem que 
a cidade oferece. Esse encontro 
tem tudo para ser especial. 

Próximo Encontro

Barra Bonita: último encontro regional de 2009

portante para a Magistratura Paulista. 
Para animar o almoço, foi realizado 
um sorteio de dois brindes: um GPS 
e uma TV de 29 polegadas, doados 
pelo Sr. Luiz Carlos Bianchini, Presi-
dente do Grupo Lumière, revenda da 
montadora Citroën.

Deliciosa noite 
portuguesa 

Os Magistrados e seus familiares 
terminaram o segundo dia do Encon-
tro Regional de São José do Rio Preto 
em um jantar com um cardápio para 
agradar aos mais exigentes: bacalhau 
e vinho branco, além de música am-
biente, que entreteve os participan-
tes do evento, todos deliciados no 
típico jantar português. O sucesso foi 
tão grande que muitos pediram que 
o cardápio fosse repetido em outros 
encontros.

Na manhã de domingo, 30 de junho, 
os Magistrados despediam-se já pen-
sando na próxima reunião regional. 

Fotos: Divulgação
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Combustíveis

O mercado de combustíveis tem um fa-
turamento na ordem de 150 bilhões de 
reais anuais, gera 340 mil empregos di-
retos e arrecada anualmente, apenas em 
impostos, cerca de 50 bilhões de reais. As-
sim, representa significante fatia da eco-
nomia do país, que deve ser bem gerida. 

Partindo desse pressuposto, a  
APAMAGIS promoveu o Seminário 
Mercado de Distribuição de Combus-
tíveis – Questões Jurídicas, em parce-
ria com a EPM, a Academia Paulista 
da Magistratura e o Sindicato Nacio-
nal das Empresas Distribuidoras de 
Combustíveis e de Lubrificantes (Sin-
dicom). O evento ocorreu em São Ro-
que, interior de São Paulo, entre 07 e 
09 de agosto. 

Autoridades do mundo jurídico e es-
pecialistas do mercado de distribuição 
de combustíveis no Brasil discutiram 
a regulamentação e a fiscalização das 
atividades econômicas ligadas à distri-
buição de combustível e derivados. 

Ministro Marco Aurélio 
faz abertura 

A abertura do Seminário, com a pa-
lestra “Defesa à Concorrência e Regula-
ção do Setor de Distribuição de Combus-
tível”, foi um sinal de que o evento seria 
enriquecedor aos participantes. Em seu 
discurso, o Min. Marco Aurélio Mello, 
defendeu a livre concorrência dos merca-
dos, contanto que haja a auto-regulação 
a partir das normas da regência. 

“O Estado tem necessidade de 
intervir para a segurança jurídica”, 
afirmou o Ministro sobre o papel do 
governo, referindo-se quando a lei é 
burlada por alguns agentes. 

Crescem fraudes no setor 

No segundo dia do seminário, os pa-
lestrantes contextualizaram os números 
do mercado de distribuição de combus-
tíveis, alertaram para o perigo à socie-
dade das fraudes fiscais e a adulteração 
de gasolina, além de discutir os desdo-
bramentos econômicos de decisões ju-
diciais precipitadas.

Entre os fatos apresentados no semi-
nário está o crescimento da ilegalidade 
no setor. De acordo com pesquisa do Sin-
dicom, em 2007 houve um crescimento 
de 1,1% de adulterações em relação ao 
ano anterior e, em 2008, a taxa subiu 
para 1,7% em relação a 2007. Segun-
do alguns expositores, as fraudes estão 
cada vez mais ousadas. Como constado 
por muitas autoridades, por exemplo, 
existem postos de gasolina que têm dois 
tanques de combustíveis: um para clien-
tes, com combustível adulterado, outro 
com combustível comum, para ser usa-
do em caso de blitz de fiscalização.  

Para discutir o último ponto do se-
minário “As Decisões Judiciais e suas 

Debate |

Seminário debate fraudes no mercado 
de combustíveis 
Crescem anualmente os casos de adulterações e fraudes fiscais no mercado de distribuição de combustíveis

| Magistrados e diversos especialistas debateram formas de evitar adulteração e sonegação fiscal na área de combustíveis

| Ministros Marco Aurélio, STF, e Massami Uyeda, STJ, prestigiaram o evento de Magistrados Paulistas

Repercussões no Mundo Econômico”, o 
Ministro do STJ João Otávio de Noronha 
foi convidado a discorrer sobre o tema 
aos Colegas, que ficaram impressiona-
dos com a facilidade que o Ministro 
abordou o assunto.

Ao final de sua exposição, o Minis-
tro do STJ ainda foi agraciado com o 
título de Professor Emérito da Esco-
la Paulista da Magistratura, entregue 
pelo Diretor da EPM, Des. Antonio Rulli 
Júnior, pelo Des. Luiz Edmundo Marrey 
Uint, Coordenador de Relações Acadê-
micas da EPM, e pelo Des. Antonio Car-
los Viana Santos, Coordenador da Área 
de Direito Público da EPM e Presidente 
da Seção de Direito Público do TJ/SP. 

Além dos demais representantes dos 
realizadores do evento, Des. Henrique 
Nelson Calandra, Presidente da APA-
MAGIS; Des. Heraldo de Oliveira Silva, 
Presidente da APM; Alísio Jacques Men-
des Vaz, Vice-Presidente do Sindicom; 
prestigiaram o Seminário as seguintes 

autoridades: Ministro Massami Uyeda, 
do Superior Tribunal de Justiça; Luiz An-
tonio Guimarães Marrey, Secretário da 
Justiça e da Defesa da Cidadania do Es-
tado de São Paulo;  Vice-Presidentes da 
APAMAGIS, Des. Paulo Dimas e Des. Ro-
que Mesquita; Juiz Fernando Bartoletti, 
Diretor Secretário da APAMAGIS; Des. 
Sebastião Luiz Amorim, Vice-Presidente 
da AMB e  Conselheiro da APAMAGIS; 
Desa. Zélia Maria Antunes Alves, Con-
selheira da APAMAGIS; Des. Silvio Mar-
ques Neto, Assessor da Presidência da 
APAMAGIS; Juiz James Siano, Assessor 
da Presidência do TJ/SP; Promotor Luiz 
Alberto Bevilacqua; Fabiano Marques 
de Paula, Superintendente do IPEM; 
Sidney Sanchez Simone, Diretor da Se-
cretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo; Roberto Augusto Castellanos 
Pfeiffer, Diretor Executivo do Procon; 
Alan Kardec Barros Filho, Diretor da 
Agência Nacional do Petróleo (ANP), 
entre outros. 

| Juiz Luís Paulo Aliende proferiu palestra
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O Seminário Mercado de 
Distribuição de Combustíveis 
- Questões Jurídicas tinha 
como objetivo aproximar os 
Magistrados das complexas 
questões que envolvem esse 
ramo da economia. Nesse 
contexto, autoridades do 
mundo jurídico repercutiram 
fatos apresentados no evento, 
discutiram o atual papel do 
Magistrado na sociedade e 
traçaram uma comparação 
entre o direito do consumidor 
do Brasil e de Portugal. Confira 
a seguir o que o Ministro do 
STJ Massami Uyeda, o Vice-
Presidente da APAMAGIS, Des. 
Paulo Dimas e o Presidente 
da Associação Portuguesa de 
Direito do Consumo (APDC), 
Mário Frota, pensam sobre tais 
questionamentos.

Massami Uyeda

Esse evento traz a tona um as-
sunto palpitante do Judiciário, 
por trazer inúmeras ações de 
natureza fiscal, do meio ambien-
te, consumidor e até mesmo pe-
nal. Nesse ângulo, qual a impor-
tância de um Judiciário cada vez 
mais próximo desses problemas, 
debatendo com especialistas e 
membros de outras instituições 
as dificuldades da sociedade?  Re-
almente, essa reunião de profissionais 
do ramo de combustíveis e o Judiciário 
representa uma grande oportunidade 
de esclarecimento para os Magistra-
dos. A par desse aspecto nós também 
não podemos ignorar que os Juízes 

são consumidores e essa realidade que 
envolve a distribuição de combustíveis 
pode parecer um pouco distante do 
ponto de vista jurídico, das questões 
que envolvem essa disciplina. De sorte 
que a conclave, a reunião entre essas 
duas partes, que estão buscando uma 
aproximação de esclarecimento, se faz 
muito oportuna. 

Entrevista |

Repercussões do Seminário Mercado de 
Distribuição de Combustíveis
A fórmula para uma Justiça célere e cidadã seria o Judiciário mais próximo da sociedade? 

“(...) essa reunião de 
profissionais do ramo 
de combustíveis e o 
Judiciário representa 
uma grande 
oportunidade de 
esclarecimento”

“Creio que ao Brasil 
falta um Código de 
contratos do consumo 
para que possa 
efetivamente pôr a 
cereja na cúpula do 
bolo”

O senhor acredita que esse in-
tercâmbio de informações te-
nha reflexos positivos para a 
economia? Um dos aspectos que 
muitas vezes não é considerado é o da 
repercussão tributária dessa adulte-
ração de combustíveis, porque como 
tivemos oportunidade de ouvir aqui, 
a distribuição de combustíveis repre-
senta uma fonte preciosa na arrecada-
ção de tributos. Imagina-se, portanto, 
o efeito cascata da sonegação desses 
tributos. Temos também a consequên-
cia dos crimes ambientais e das práti-
cas abusivas, que inclusive danificam 
veículos. Os Juízes muitas vezes estão 
distantes da realidade. Nós estamos 
nos gabinetes, nós estamos na sala de 
audiência, distantes desses problemas 
que estão adjacentes à vida cotidiana 
de cada um de nós.

Paulo Dimas

 Sob a ótica de Magistrado, 
como vê o panorama atual do 
Brasil? Hoje nós estamos vivendo um 
problema de grande judicialização das 
relações jurídicas. E isso vem desaguar 
no Judiciário uma série de demandas, 
uma série de questões, indagando os 
mais variados assuntos. Hoje nós esta-
mos vivendo uma situação em que nós 
temos agências reguladoras de toda 
ordem, temos uma interferência do 
Estado cada vez mais presente nas re-
lações jurídicas e nas relações de con-
sumo, e isso tem feito com que surjam 
dificuldades na aplicação das leis. E a 
partir da intervenção de Estado, das 
políticas públicas realizadas temos um 
contraponto daqueles que dizem que 
o Estado está intervindo demais, que 
eventualmente está agindo com certo 
abuso, que está desconsiderando a li-
vre iniciativa, que está intervindo de-

mais no mercado e nós somos obriga-
dos, muitas vezes, a inflacionar litígios 
por conta disso. 

Os debates realizados neste Se-
minário comprovam isso? O que 
nós temos assistido, nesse final de se-
mana, é que existe uma série de frau-
des que são levadas a efeito por maus 
empresários, por agentes econômicos 
nefastos. De alguma maneira, o Esta-
do está procurando intervir nessa si-
tuação, eliminar a sonegação, e inclu-
sive, como foi revelado, eliminar até 
a lavagem de dinheiro. Portanto, nós 
temos que acompanhar toda essa si-
tuação de perto para saber o que está 
acontecendo, conhecer a realidade, 
para que quando tivermos que decidir 
uma demanda que envolva esse tipo 
de evento, nós tenhamos elementos 
técnicos. Temos também que procu-
rar balancear essas políticas públicas, 
essas intervenções estatais com direito 
de defesa, com contraditório, devemos 
verificar se há abuso na conduta admi-
nistrativa e fazer um controle judicial 
do ato administrativo que é um grande 
mote do Judiciário na atualidade.

Mário Frota

Há muita diferença entre legisla-
ção do consumidor em Portugal e 
o direito do consumidor no Brasil? 

| Min. Massami Uyeda | Des. Paulo Dimas | Prof. Mário Frota

| Ministros Marco Aurélio, STF, e Massami Uyeda, STJ, prestigiaram o evento de Magistrados Paulistas

O direito do consumidor, no Brasil, 
é algo além do código de defesa do 
consumidor de 1990. A codificação do 
direito no Brasil constitui um passo im-
portante para a concretização da carta 
do consumidor. Em Portugal, nós rece-
bemos parte do que é de nosso direito 
de instrumentos normativos oriundos 
da União Européia. Uns precisam ser 
transpostos para ordenamento jurí-
dico interno, ou através de lei, ou de 
decreto-lei; outros entram diretamente 
na ordem jurídica portuguesa já que 
se trata de regulamentos europeus, 
que nem sequer precisam de esforço 
de mediatização para que possam va-
ler da ordem jurídica interna. Tudo isto 
para dizer numa palavra: é mais difícil 
aplicar um direito esparso, um direito 
avulso, do que um direito codificado 
como é o caso brasileiro. 

A demanda do Judiciário liga-
do ao consumo é cada vez mais 
crescente. Como conter isso 
sem que o consumidor seja le-
sado? Há uma diferença substancial 
em alguns aspectos, ainda que Portu-
gal tenha leis avulsas, leis dispersas, 
nós temos um conjunto muito amplo 
de regras nos contratos de consumo. 
Ao Brasil falta um rigor dessa parte. 
Creio que ao Brasil falta um Código de 
contratos do consumo para que possa 
efetivamente pôr a cereja na cúpula 
do bolo. 

“De alguma maneira, 
o Estado está 
procurando intervir 
nessa situação, 
eliminar a sonegação, 
e inclusive, como foi 
revelado, eliminar 
até a lavagem de 
dinheiro”
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Boas práticas do Judiciário

O Magistrado na sociedade |

Da contravenção à solução: caça-níqueis 
abastecem a criatividade de estudantes 
Discentes da FATEC de Tatuí apresentam projetos elaborados a partir de peças de caça-níqueis:  
um terminal de consultas e uma chocadeira

Em um país cujo índice de pobreza ain-
da atinge a casa dos 20% da população 
e a desigualdade social é tida como um 
das mais altas do mundo, práticas que 
visam à reutilização de recursos são ricas 
fontes para diminuir essas distorções 
sociais e de quebra aquecer a economia. 
Após anos no limbo, felizmente, nosso 
país começa a acordar para essa ques-
tão e esparsas iniciativas já comprovam 
os benefícios dessa prática. 

“Não podia imaginar 
que, com essas 
peças, poderiam ser 
produzidas tantas 
coisas. Quando comecei 
a pensar na reutilização 
das máquinas, 
acreditava que elas 
só poderiam virar 
computadores”
Juiz Marcelo Nalesso Salmaso

| Juiz Marcelo Nalesso Salmaso idealizador de um projeto revolucionário: o de transformar produtos apreendidos em novas tecnologias

| Projeto contou com engajamento de diversos setores da sociedade

Direto da cidade da música, em Tatuí, 
interior de São Paulo, o Juiz Marcelo Na-
lesso Salmaso dá o exemplo ao promover 
a união de instituições, com o objetivo 
de reutilizar, em projetos educacionais, 
peças de máquinas que abasteciam o 
mercado de contravenção do município. 

O Magistrado da Vara do Juizado 
Especial Cível e Criminal, também co-
nhecido na cidade como assíduo fre-
quentador de apresentações musicais 
do teatro “Procópio Ferreira”, que o 
fazem recordar de uma de suas pai-
xões, a música, iniciou neste ano um 
projeto que parecia simples e bene-
ficiaria, a princípio, os estudantes de 
Tatuí. A ideia do Juiz era transformar 
alguns componentes de máquinas de 
caça-níqueis, apreendidas em bares e 
casas que funcionavam como bingos 
ilegalmente, em computadores para, 
posteriormente, serem distribuídos às 
escolas do município.

 Para colocar o projeto em prática, 
o Magistrado entrou em contato com 
a Secretaria Municipal da Educação, 
solicitando uma parceria entre o Poder 
Judiciário e Executivo. Na proposta, o 
Juiz cederia por meios legais as má-
quinas de caça-níqueis, que estavam 
se deteriorando em um pátio da cida-
de, à Secretaria, para que esta pudes-
se transformá-las em computadores. 

Acertado a convênio, Marcelo Sal-
maso iniciou a distribuição das máqui-
nas à Secretaria Municipal da Educa-
ção. No entanto, um técnico do órgão 
público, constatou que os caça-ní-
queis, que sairiam do abandono para 

as salas de aula, não poderiam ser uti-
lizados para tal propósito. “De acordo 
com esse técnico, o equipamento não 
estava nas condições apropriadas para 
o projeto, faltavam peças importantes 
no maquinário”, conta o Juiz. 

O Magistrado achou estranha a 
informação e resolveu checá-la. Ao 
chegar no pátio, onde deveriam es-
tar dispostos os caça-níqueis, Marcelo 
Salmaso se deparou com um cenário 
desolador: as máquinas estavam ao 

ar livre, desmontadas, amontoadas e 
seus componentes se transformando 
em sucata. “Possivelmente, funcio-
nava um mercado paralelo das peças 
dos equipamentos no pátio”, explica 
o Magistrado que ressalta ter requisi-
tado instauração de inquérito e que o 
caso está sob investigação.   

Após esse contratempo, e a possível 
rede de corrupção de peças desmante-
lada, foi a vez da FATEC de Tatuí partici-
par também do convênio para reutilizar 
os componentes dos caça-níqueis. O 
Poder Judiciário do município passou, 
então, a doar as máquinas à instituição 
para que ela pudesse dar uma destina-
ção adequada ao material.

Nem o próprio mentor da ideia, o 
Juiz Marcelo Salmaso, acreditou no 
que observou na FATEC. Da contraven-
ção à solução, em pouco tempo, os 
alunos da instituição transformaram 
aquilo que viraria lixo e seria desper-
diçado pela sociedade em projetos que 
beneficiam a população local. “Faltavam 
muitos componentes das primeiras 71 
máquinas que vieram para cá, mas mes-
mo assim distribuímos suas peças para 
os projetos de nossos alunos”, sublinhou 
o professor da FATEC, Osvaldo Rosica. 

O professor ainda garantiu que a 
parceria aguçou a criatividade dos dis-
centes. “Muitas ideias de alunos não 
seguiam adiante por falta de compo-
nentes, afinal eles precisavam com-
prar todas as peças para montarem 
seus projetos. Quando os objetos dos 
caça-níqueis chegaram à instituição, 
os alunos puderam dar continuidade 
aos trabalhos; também percebemos 
que foram iniciados muitos projetos 
após a chegada dessas peças”. 
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Da contravenção à 
solução, em pouco 
tempo, os alunos 
da instituição 
transformaram aquilo 
que viraria lixo e seria 
desperdiçado pela 
sociedade em projetos 
que beneficiam a 
população local

| Do lixo para a sociedade | Caça-níqueis viraram diversos produtos: de terminal de consultas a chocadeiras

| Criatividade dos alunos propiciou a criação de novos produtos

| Projeto contou com parceria da FATEC

| Componentes eletrônicos agora ajudam as pessoas

Dentre as propostas apresentadas 
pela FATEC, duas recebem atenção 
especial da direção da instituição: um 
terminal de consultas e a automatiza-
ção de sistema de eclosão de ovos, ou 
simplesmente chocadeira. 

Terminal de Consulta

A proposta tem como objetivo 
disponibilizar terminais de consultas 
em alguns locais públicos da cidade 
de Tatuí. “Os maiores beneficiados 
do projeto serão as pessoas que não 
dispõem de internet em sua residên-
cia, o cidadão que está caminhando e 
necessita de uma breve consulta e os 
profissionais que, naquele momento, 
estão fora de seu ambiente de traba-
lho e precisam mandar e-mails”, dis-
se o diretor da FATEC de Tatuí, Mauro 
Tomazella.

Os modelos serão desenvolvidos 
para suportarem três monitores em 
um único terminal, possibilitando o 
maior aproveitamento dos equipa-
mentos. E a viabilidade do projeto 
será sustentada por uma plataforma 
operacional livre. 

“Na minha opinião, esse convênio 
beneficia e muito a sociedade a partir 
do momento que ele poderá permitir 
que o cidadão se inclua na chamada 
sociedade digital”, opina um dos in-
ventores do Terminal de Consulta, o 
aluno Luciano Casalunga. 

Chocadeira 

O grupo de pesquisa do aluno Mar-
cel Parishi Musa Ali tinha um objetivo: 
projetar e desenvolver uma chocadeira 
de ovos automatizada, que acompa-
nharia em tempo real a temperatura e 
umidade do aparelho, evitando assim 
variações bruscas desses dois fatores 
no desenvolvimento dos ovos.

As peças dos caça-níqueis também 
marcaram o projeto do grupo de Mar-
cel. “Todos os componentes de nossa 
criação, com exceção do controle de 
temperatura e de umidade, foram 
garantidos com a doação do Poder 
Judiciário”, conta o aluno, que mos-

trou passo a passo como montou seu 
projeto usando a resistência, o motor, 
os fios e o cooler das máquinas caça-
níqueis. 

“Não podia imaginar que, com 
essas peças, poderiam ser produzi-
das tantas coisas. Quando comecei a 
pensar na reutilização das máquinas, 
acreditava que elas só poderiam vi-
rar computadores”, destacou o Juiz 
do Juizado Especial Cível e Criminal 
de Tatuí, que conferiu os projetos 
em um retroprojetor sustentado por 
uma caixa que pertencia a um caça-
níquel. 

Apesar das soluções criativas apre-
sentadas por professores e alunos da 
FATEC, alguns dos componentes, como 
observou o Professor Osvaldo Rosica, 

não foram utilizados pelos alunos. No 
entanto, estes serão novamente reu-
tilizados, após irem para um ciclo de 
reciclagem em Tatuí, iniciativa apoia-
da pelo Poder Judiciário do município, 
que ao sair do ambiente das Cortes e 
dos Fóruns propõe boas soluções aos 
problemas sociais. 

O Juiz Marcelo Salmaso ainda fina-
lizou a entrevista fazendo um pedido 
especial para que os Magistrados que 
também apreendem as máquinas caça-
níqueis deem uma destinação semelhan-
te a que ocorre em Tatuí. “Se os Colegas 
não puderam estabelecer nenhuma par-
ceria no município, a FATEC daqui ficará 
contente em receber esse material”, ga-
rante o Magistrado. 



14 | Associação Paulista de Magistrados

Homenagem

Presidente da Câmara dos Deputados |

Judiciário, Legislativo e Executivo unidos para 
homenagear Michel Temer 
Evento transforma-se em palco da defesa das prerrogativas da Magistratura e da democracia 

A sede social da APAMAGIS ficou 
pequena na noite do dia 27 de agos-
to, ao acomodar, em seu terceiro 
andar, mais de 300 pessoas que ho-
menagearam, junto à Diretoria Exe-
cutiva da APAMAGIS, o Presidente 
da Câmara dos Deputados e Jurista 
Michel Temer.

Programada para ser apenas uma 
simples homenagem ao Parlamentar, 
que sempre defendeu a Magistratu-
ra no Congresso Nacional, a festa na 
sede social da APAMAGIS ganhou 
proporções maiores, com presença 
de várias autoridades dos três Pode-
res, sendo palco, novamente, de um 
amplo debate e manifestações em 
defesa das prerrogativas dos Magis-
trados e da democracia.

Emocionado com o momento, 
Michel Temer confessou que não 
mensurava ver tantos Colegas na sede 
social da APAMAGIS. “Acreditava que 
encontraria o Calandra e mais uns 
30 Magistrados, não imaginava que 
a homenagem teria essa dimensão”, 
disse o Parlamentar. 

De acordo com o Presidente Ca-
landra, aquela era uma retribuição 
simbólica da Associação, que comple-
ta 56 anos, ao homem público que 
conduz com extrema competência, 
elegância e transparência a Câmara 
dos Deputados.

Durante a cerimônia, o Gover-
nador de São Paulo, José Serra, 
também expressou seus profundos 
laços de respeito, admiração e ami-
zade com o Parlamentar, recordan-
do da época em que ambos milita-
vam em movimentos estudantis. Por 
sua vez, o Prefeito da Capital Pau-
lista, Gilberto Kassab, ressaltou que 
a homenagem era justa por “todo 

trabalho que Temer realiza para um 
Brasil melhor”.

 Após ouvir as palavras profe-
ridas por Colegas da política e da 
Magistratura a seu respeito, o Par-
lamentar revelou a intensa emoção 
em rever na sede Social da APAMA-
GIS colegas que não via há anos. O 
Parlamentar também aproveitou a 
oportunidade da homenagem para 
afirmar que as críticas que fazem ao 
Legislativo e ao Judiciário decorrem 
de uma enorme dificuldade das pes-
soas compreenderem o significado 
das Instituições. “Trata-se de uma 
luta em defesa da democracia”, 
acentuou.  

Nessa esteira, o Presidente da 
Câmara afirmou que, na semana 
seguinte, colocaria para votação 
a proposta de aumento de subsí-
dios dos Ministros do STF: “Quero 
comunicar que vamos votar essa 
matéria que traz o reconhecimen-
to da atuação do Poder Judiciário 
brasileiro”.

Certo de que Michel Temer cum-
priria sua promessa, o Presidente da 
APAMAGIS, Des. Henrique Nelson 
Calandra, comentou com os presen-
tes que há tempos ele queria rea-
lizar a homenagem, entregando a 
placa de honra ao homenageado.

| Presidente Calandra e Governador Serra entregam Homenagem ao Deputado Michel Temer

| Diversos setores da sociedade civil foram representados, como a FIESP

|  Homenagem contou com participação do Prefeito de SP, Ministros de Cortes Superiores e 

Vice-Presidente do TJ/SP

“Quero comunicar 
que vamos votar 
essa matéria 
que traz o 
reconhecimento 
da atuação do 
Poder Judiciário 
brasileiro”
Deputado Michel Temer 
sobre o aumento nos 
subsídios dos Ministros do 
STF
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“Os senhores veem que por 
mais que os filósofos e os 
sociólogos busquem novas 
formas de poder, ninguém 
encontrou nada melhor 
do que essa divisão do 
Poder entre o Executivo, o 
Legislativo e o Judiciário”
Michel Temer

Revivendo outro 
momento histórico

Esta é a segunda vez em que o Par-
lamentar comparece à sede social da 
APAMAGIS e defende os interesses da 
Magistratura e do Congresso Nacio-
nal. Em setembro de 1997, o Deputa-
do, ao lado do Colega Senador Romeu 
Tuma, foi convidado pela Diretoria da 
APAMAGIS para o lançamento do livro 
“Os novos Juizados Especiais”, trans-
formando a pequena cerimônia em 
palco para perpetuar seus ideais de 
ampla defesa dos direitos dos Juízes e, 
consequentemente, da democracia. 

“Os senhores veem que por mais que 
os filósofos e os sociólogos busquem 
novas formas de poder, ninguém encon-
trou nada melhor do que essa divisão do 

| Diversos Deputados Federais compareceram ao evento

| Presidente Calandra e esposa Lucy com Governador Serra, Des. Viana Santos, 

Secretário Marrey e Coronel Neves

| Deputado Temer recebeu cumprimento de amigos

| Governador Serra, Prefeito Kassab e 

Secretário Alexandre de Moraes

| Magistrados ouviram notícias do Parlamento | Sede Social ficou lotada | Evento marcou integração entre o Judiciário, Legislativo e Executivo

| Secretário Marrey e Governador Serra

| Des. Pedro Gagliardi, Vice-Diretor da EPM

| Des. Teixeira Leite, Conselheiro Felipe Locke e 

Juiz  Fernando Bartoletti

| Deputado Michel Temer reconheceu a importância do Judiciário

Poder entre o Executivo, o Legislativo e o 
Judiciário”, defendeu na oportunidade. 

Entre as autoridades que fizeram 
questão de presenciar o momento es-
tavam o Governador do Estado de São 
Paulo, José Serra, o Prefeito de São 
Paulo, Gilberto Kassab, os Ministros 
do STJ, Massami Uyeda e Sidney San-
ches, o Conselheiro do CNJ, Felipe Lo-
cke, o Secretário de Estado da Justiça e 
da Defesa da Cidadania, Alexandre de 
Moraes, o Presidente da Fiesp, Paulo 
Skaf, o Vice-Presidente do TJ/SP, Des. 
Munhoz Soares, o Presidente da Seção 
de Direito Público, Des. Antonio Carlos 
Viana Santos, o Presidente da Associa-
ção de Magistrados de Santa Catarina, 
Juiz Paulo Bruschi, os Deputados José 
Mentor, José Francisco Paes Landim, 
William Woo e Celso Russomano, a Di-
retoria Executiva da APAMAGIS, repre-
sentada pelo Presidente Calandra, pelo 
1º e 2º Vice-Presidentes, Des. Paulo Di-
mas e Des. Roque Mesquita, pelo Dire-
tor Secretário, Juiz Fernando Bartoletti, 
pelo Presidente do Conselho Consulti-
vo Orientador e Fiscal, Des. Carlos Tei-
xeira Leite Filho e pelo Vice-Presidente 
da AMB e também Conselheiro da APA-
MAGIS, Des. Sebastião Luiz Amorim. 
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Institucional

Fóruns Especiais |

I FOJESP: Um marco na história recente 
dos JECs e JECrims  

Comentando a antiga Lei das Peque-
nas Causas (nº 7244/86), o embrião do 
atual sistema de Juizados Especiais, o 
ilustre jurista Cândido Rangel Dinamar-
co assinalou que esta era “o marco le-
gislativo inicial de um movimento muito 
ambicioso e consciente no sentido de 
rever integralmente velhos conceitos de 
direito processual com a moderna con-
cepção democrática do exercício do po-
der através da jurisdição”.

E de fato, a afirmação de Dinamarco 
ganhou maior dimensão com a criação 
da Lei Federal dos Juizados Especiais 
(nº 9.099/95), na qual ficou estabele-
cido que o processo deveria orientar-se 
“pelos critérios da oralidade, simplici-
dade, informalidade processual e cele-
ridade, buscando sempre que possível 
a conciliação entre as partes”. 

Quatorze anos após instituída a Lei 
Federal dos Juizados Especiais, pode-
se ver os resultados positivos dessa 

revolução processual no acesso à Jus-
tiça. Atualmente, os Juizados Especiais 
registram um índice de aprovação da 
população de 70%. O índice de con-
gestionamento dessas Varas, em  âm-
bito nacional, é de 51%.  Não custa 
lembra que a taxa apresentada em 
toda estrutura da Justiça Estadual no 
Brasil é de 74%. As lutas foram muitas, 
e o amplo trabalho de defesa à Justiça 
cidadã já revela seus frutos. 

Entretanto, como muitos especialis-
tas apontam, para que o trabalho nos 
Juizados Especiais possa ser ainda mais 
ágil e incrementado, há a necessidade 
de promover entendimentos quanto 
alguns procedimentos adotados pelos 
Magistrados que atuam nessa área, as-
sim como divulgar práticas bem suce-
didas. Nesse sentido, a APAMAGIS e a 
EPM promoveram entre os dias 21 e 22 
de agosto o I Fórum de Juizados Espe-
ciais de São Paulo (FOJESP).

| Roque Antonio Mesquita de Oliveira, Antonio Carlos Munhoz Soares, Fabio Poças Leitão, Antonio Rulli Junior e Sérgio Augusto Nigro Conceição

| Juiz Fernando Bartoletti, Des. Antonio Rulli Jr e Ministro Gilson Dipp

Ministro Gilson Dipp 
garantiu no Fórum que 
o Conselho Nacional da 
Justiça tem um programa 
de valorização dos 
Juizados Especiais
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I FOJESP: 1º DIA 

Com uma grande missão pela frente, 
o I FOJESP foi iniciado às 8h30 da manhã 
do dia 21 de agosto, em um auditório 
da Escola Paulista da Magistratura, com 
uma homenagem especial a um dos pro-
tagonistas da implantação dos sistemas 
dos Juizados Especiais em São Paulo: o 
Des. Sérgio Augusto Nigro Conceição.
Como membro efetivo do Conselho Su-
pervisor do Sistema de Juizados Especiais 
(1992/1996), o Desembargador Nigro 
instalou 129 Juizados Especiais Cíveis 
(antigos Juizados Especiais de Peque-
nas Causas) e 182 Juizados Informais de 
Conciliação; e como Presidente da Corte 
Paulista (2002/2003) instalou 12 Juizados 
Especiais Cíveis e realizou 31 conversões 
de Juizados Especiais Cíveis em Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais.

O Diretor da Escola Paulista da Ma-
gistratura, Des. Antonio Rulli Jr, e o 2º 
Vice-Presidente da APAMAGIS, Des. 
Roque Mesquita teceram elogios à Co-
missão Organizadora do I FOJESP, Des. 
Antonio Raphael Silva Salvador, Juíza 
Daniela Nudeliman, Juiz Fernando Bar-
toletti, Juiz Fernando Henrique Pinto, 
Juiz Roberto Chiminazzo, Juiz Ronaldo 
Frigini e Juíza Valeria Lagrasta.

Fábio Poças Leitão 
narra a história 
do nascimento dos 
Juizados Especiais 

O Des. Fábio Poças Leitão, do Con-
selho Superior dos Juizados Especiais 
do TJ/SP, narrou aos Colegas a histó-
ria do surgimento dos Juizados Espe-
ciais de Pequenas Causas no Estado 
de São Paulo. 

Durante a explanação, o Desem-
bargador detalhou aos Juízes as ba-
ses dos JECs, as primeiras agruras 
que os Magistrados enfrentaram 
na implantação dos Juizados, pas-
sando pelos problemas da atuação 
dos Colégios Recursais e o acúmulo 
de processos das Varas de Juizados 
Especiais.

| Sérgio Augusto Nigro Conceição

| Juíza Daniela Nudeliman, Juiz Fernando Henrique Pinto e Des. Paulo Dimas de Bellis 

Mascaretti

| Des. Fábio Poças Leitão| Des. Roque Mesquita | Juiz Ricardo Cunha Chimenti | Juiz Nelson Fonseca Júnior

Valorização dos 
Juizados Especiais

Para o Juiz Ricardo Cunha Chimenti, 
da Corregedoria Nacional, a visão do 
Des. Nigro de que “os Juizados Es-
peciais surgem principalmente como 
uma solução para as pendências de 
pessoas que, de outro modo, sequer 
pensariam em recorrer à Justiça, con-
tratar um advogado ou iniciar um 
processo”, levanta questões sobre o 
acesso à Justiça. Ele chamou a atenção 
dos Colegas para a tramitação do PL 
4095/08, que altera os trabalhos dos 
Juizados Especiais. “Temos que tomar 
atenção, pois a proposta está mal for-
mulada”, afirmou o Magistrado. 

O Projeto prevê a redução da abran-
gência dos Juizados Especiais Estaduais 
e Federais, ficando limitados ao valor 
máximo de 20 salários mínimos. Atual-
mente, os Juizados Especiais dos Esta-
dos podem julgar causas de até 40 sa-
lários mínimos; e os Juizados Especiais 
Federais, de até 60 salários mínimos. 

Na oportunidade o Juiz Auxiliar do 
CNJ, Ricardo Cunha Chimenti, tam-
bém comentou com os participantes 
do I FOJESP sobre dificuldades dos 
Juizados Especiais Brasil afora e sobre 

| Juiz Ricardo Cunha Chimenti, Des. Fabio Poças Leitão, Juiz Ronaldo Frigini e Juiz Nelson 

Fonseca Júnior

(...) Muitos 
especialistas apontam 
que, para o trabalho 
nos Juizados Especiais 
possa ser ainda mais 
ágil e incrementado, 
há a necessidade 
de promover 
entendimentos quanto 
alguns procedimentos 
adotados pelos 
Magistrados que atuam 
nessa área, assim como 
divulgar práticas bem 
sucedidas.
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Todos os resultados dos dois dias de debates do I FOJESP podem ser 
encontrados no site do FOJESP, que está hospedado dentro da página 
inicial da APAMAGIS na Internet, localizada no menu “Pesquisas”, opção 
“Juizados Especiais”. 

Na página do Fórum de Juizados Especiais de São Paulo, o internauta 
pode encontrar documentos do I FOJESP, notícias sobre os Juizados Es-
peciais em todo país, enunciados do Fórum Nacional de Juizados Espe-
ciais (FONAJE) e as legislações, em âmbito estadual e federal, que ditam 
as regras de atuação dos JECs e JECrims. 

O site do FOJESP ainda prevê a construção de duas seções – ordem 
de serviço e modelo de sentenças/decisões - que servirão como base de 
apoio para sentenças judiciais. Para recolher esse material e disponibilizá-
lo aos Magistrados, a Comissão Organizadora do I FOJESP e a APAMAGIS 
solicitam aos Colegas que possuam esses documentos que os enviem para 
o seguinte endereço eletrônico: fojesp@apamagis.com.br.

I FOJESP na internet 

descobertas de anomalias nos siste-
mas durante as correições do Con-
selho Nacional de Justiça. A visão de 
Chimentti foi ainda reforçada com a 
presença do Corregedor Nacional da 
Justiça, o Ministro Gilson Dipp, que 
fez questão de participar do I FOJESP. 
“Sei que os Magistrados que atuam 
nos Juizados Especiais estão sendo 
muito mal tratados por seus tribu-
nais”, assinalou o Ministro, que ainda 
comentou com os participantes do 
Fórum algumas correições do CNJ em 
varas de Juizados Especiais. 

Nelson Fonseca 
acredita que trabalhos 
dos JECs serão 
otimizados

O Juiz Nelson Fonseca Junior, da 
Equipe de Correição Judicial (CGJ) do 
TJ/SP narrou, na oportunidade, sua ex-
periência como Magistrado do Órgão 
da Corte Paulista.  

“Parabenizo os organizadores des-
te evento, pois os debates aqui pro-
postos, possivelmente, otimizarão os 
trabalhos das unidades cartorárias do 
Estado”, disse o Magistrado do CGJ, 
iniciando sua palestra. 

Na sequência, comentou sobre 
alguns problemas observados nas 
correições da corregedoria no Esta-
do. “Durante a palestra do Des. Fá-
bio Poças Leitão, percebemos como 
era artesanal o trabalho realizado 
nos Juizados Especiais em seu sur-
gimento, mas eu posso afirmar que 
isso melhorou um pouquinho”, afir-
mou o Magistrado, citando o incre-
mento dos trabalhos forenses dos 
JECs  e JECrims após o provimento 
de diversas varas específicas de Jui-
zados Especiais no Estado de São 
Paulo em 2007. 

O Juiz da Equipe de Correição Judi-
cial do TJ/SP também comentou sobre 
a atuação do Colégio Recursal unifi-
cado. Segundo ele, o ideal para que 
houvesse agilidade nos recursos enca-
minhados ao Colégio seria a criação 
de unidades de Colégios Recursais no 
interior do Estado.

O Vice-Presidente 
do TJ/SP aproveitou 
a ocasião para 
anunciar um pedido 
do Ministro de 
Esportes, Orlando 
Silva de Jesus Júnior 
à Corte Paulista: a 
criação de Juizados 
Especiais do 
Torcedor.

paulo dimas destaca 
interação da 
magistratura paulista

O 1º Vice-Presidente da APAMAGIS, 
Des. Paulo Dimas de Bellis Mascaretti, 
observou o espírito do evento: “É um 
prazer para a APAMAGIS promover 
o I FOJESP, afinal, nas conversas que 
temos com os Colegas, observamos 
como é salutar criar esse tipo de even-
to para promover e divulgar as práti-
cas da nossa Magistratura Estadual”.

Juíza Mônica de 
Carvalho explica 
a implantação dos 
Colégios Recursais 

Em 2007, logo após o provimento 
de cerca de 100 varas específicas de 
Juizados Especiais no Estado de São 
Paulo, o TJ/SP se deparou com um 
grave problema: como prover o jul-
gamento dos recursos dos processos 
advindos dessa varas? 

Diante dessa preocupação, a Corte 
Paulista promoveu a ideia de Colégios Re-
cursais para julgamento exclusivo de re-
cursos dos processos dos Juizados Espe-
ciais, que implicaram algumas questões: 
Quem atuaria nesses Colégios? Como 
seriam divididos os recursos? Onde se-
ria instalado o Colégio, ou os Colégios? 
As respostas foram narradas detalhada-
mente pela Juíza Mônica de Carvalho, do 
Colégio Recursal Central da Capital do 
Tribunal do Estado de São Paulo. 

A Magistrada explicou que até o 
momento, o Colégio Recursal unifica-
do da capital enfrenta problemas por-
que há divergências na própria Corte 
Paulista para saber se o adequado não 
seria criar Colégios Recursais por cir-
cunscrição. Também há ainda diver-
gências sobre quem deve atuar nesses 
recursos e como devem ser remunera-
dos os Magistrados que fizerem esse 
trabalho. Por isso, a Juíza terminou 
sua palestra solicitando aos Colegas 
que se criassem enunciados para tais 
questões durante o I FOJESP.

Juiz Fernando Henrique 
Pinto finaliza o ciclo de 
palestras do I FOJESP 

O Magistrado Fernando Henrique 
Pinto, representante do TJ/SP na Comis-
são dos Juizados Especiais no CNJ, en-
cerrou o ciclo de palestras do I FOJESP. 
Durante seu discurso, o Magistrado 
comentou sobre os números impres-
sionantes dos Juizados Especiais elen-
cados na última pesquisa do CNJ “Justi-
ça em números”. E narrou aos Colegas 
algumas regras criadas pelo Conselho 
Nacional de Justiça para dar eficiência 
aos Juizados, tal como estabelecer pro-
cedimentos durante a audiência. 

“Espero que tenhamos bons tra-
balhos e até saindo na vanguarda em 
alguns enunciados”, encerrou Juiz Fer-
nando Henrique Pinto. 

| Juiz Roberto Chiminazzo

| Juíza Mônica de Carvalho

| Juiz Fernando Henrique Pinto

| Juíza Valeria Lagrasta

| Des. Munhoz Soares | Des. Henrique Nelson Calandra
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| Debates geraram os enunciados do I FOJESP

| APAMAGIS, EPM e TJ/SP se dedicam a debater formas de conferir maior eficiência da Justiça

|  A APAMAGIS preparou um almoço especial aos participantes na Sede Social: espaço para 

integração e confraternização

| Magistrados trocam experiências

Após esse incentivo, os cerca de 
100 Magistrados que compareceram 
ao fórum debateram incansavelmente 
durante três horas um planejamento 
para as diversas áreas de atuação dos 
Juizados Especiais. 

Ministro gilson dipp 
reforça compromisso 
do cnj com juizados

O Ministro Gilson Dipp finalizou 
sua participação no I FOJESP garan-
tindo que dentro do CNJ há certa pre-
ocupação em criar uma política para 
melhorar a eficácia, a celeridade e va-
lorizar os Juizados Especiais. 

Para criar entendimentos que vi-
sam a unificação e divulgação de boas 
práticas nos Juizados Especiais, valori-
zando todo o sistema, os Magistrados 
presentes ao I FOJESP conhecerem al-
gumas experiências em Juizados Espe-
ciais. Os Magistrados que têm como 
lema difundir a Justiça cidadã minis-
traram palestras.

 I FOJESP: 2º dia

O Presidente Calandra deu início, 
pela manhã do dia 22 de agosto, na 
sede social da APAMAGIS, ao segundo 
dia de trabalhos do I Fórum de Juiza-
dos Especiais do Estado de São Paulo. 

Na oportunidade, ele agradeceu 

divididos em: Gestão, Civil e Processo 
Civil, Penal e Processo Penal, Turmas 
Recursais e Conciliação. 

O Vice-Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, o 
Des. Antonio Munhoz Soares, aden-
trou a sede social para participar efe-
tivamente do evento e para compor a 
mesa diretora dos trabalhos do I Fó-
rum de Juizados Especiais do Estado 
de São Paulo. 

O Vice-Presidente do TJ/SP aproveitou 
a ocasião para anunciar um pedido do 
Ministro de Esportes, Orlando Silva de 
Jesus Júnior à Corte Paulista: a criação de 
Juizados Especiais do Torcedor. Segundo 
o Desembargador, essa seria uma medida 
salutar para a segurança, para o retorno 
das famílias aos estádios. O projeto ain-
da está em estudo, entretanto planeja-se 
iniciá-lo no Estado de São Paulo.

 Após a saudável intervenção do 
Des. Munhoz Soares, cada represen-
tante dos grupos relatou as propostas 
e as submeteu para votação do ple-
nário. O intenso debate resultou em 
16 enunciados para os JECs e 3 para 
os JECrims. Além disso, os Magistra-
dos ainda aprovaram o regimento e a 
organização dos próximos Fóruns de 
Juizados Especiais do Estado de São 
Paulo, que serão realizados em março 
e setembro de 2010. 

“Sei que os Magistrados 
que atuam nos Juizados 
Especiais estão sendo 
muito mal tratados por 
seus tribunais”
Ministro Gilson Dipp, que fez 
questão de participar do I FOJESP

aos empenhados Juízes que partici-
pavam do evento e citou o árduo tra-
balho dos Magistrados durante o dia 
anterior. “Ontem eu vi os processu-
alistas discutindo quase no limite de 
suas forças”, comentou o Presidente. 
Segundo o Des. Nelson Calandra, os 
trabalhos realizados no I FOJESP serão 
uma herança rica à sociedade. 

Apresentação de 
propostas 

Na sequência, o Diretor Secretário 
da APAMAGIS, Juiz Fernando Bartolet-
ti, decretou o início da apresentação 
das propostas elencadas pelos grupos 

“Tivemos um encontro muito positi-
vo, os nossos Juizados vivem da dedica-
ção dos Magistrados”, finalizou assim o 
evento o 1º Vice-Presidente da APAMA-
GIS, Des. Paulo Dimas, lembrando que 
os próximos Fóruns de Juizados Espe-
ciais de São Paulo serão novamente fo-
mentados pela APAMAGIS e pela EPM. 

Cúpula do Judiciário 
Paulista participa do  
I FOJESP

Além das autoridades já mencio-
nadas na reportagem, participaram 
também do I Fórum de Juizados Espe-
ciais do Estado de São Paulo a Desem-
bargadora Zélia Antunes Maria Alves, 
Conselheira da APAMAGIS e o 2º Vice-
Presidente da APAMAGIS, Des. Roque 
Mesquita, que na abertura do Fórum 
fez um belo discurso sobre a união da 
Magistratura Bandeirante, personifi-
cada pela elaboração de eventos em 
comum da APAMAGIS, EPM e TJ/SP, 
como foi o caso do I FOJESP.

Confira na página seguinte os 
enunciados do I FOJESP.
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Diretoria de Tênis | 

Torneio de Tênis na Sede Social
Leandro Jorge  
Bittencourt Cano 
Diretor Adjunto de Tênis

Foi um sucesso o torneio de tênis 
na sede social, realizado nos 
dias 22, 23, 29 e 30 de agos-
to. Participaram da competi-
ção quarenta e sete atletas 
entre Magistrados e depen-
dentes, recorde absoluto 
de inscrições.

Os jogos foram realiza-
dos num ambiente de des-
contração, coleguismo e 
camaradagem, provando, 
mais uma vez, que o espor-
te é fundamental para for-
talecer a união dos Juízes 
paulistas, porquanto pos-
sibilita uma integração social jamais 
conquistada em outras atividades. 

Eis os resultados do torneio: Cate-
goria A: Rafael Hermano (campeão) e 
Cleônio Andrade (vice-campeão); Ca-
tegoria B: Gilberto Ponchio (campeão) 
e Luis Felipe (vice-campeão); Catego-
ria Veterano: Elzeário Sampaio e João 
Romero (campeões) e Yoshiaki Ichiha-
ra e Sandro Nunes (vice-campeões).

No encerramento do evento, foi rea-
lizada uma cerimônia de pre-
miação aos vencedores, bem 
como uma justa homenagem 
ao saudoso Desembargador 
Newton Hermano. 

Escolinha de Tênis: 
7 a 12 anos 

A APAMAGIS disponibiliza 
mais um serviço permanente em 
sua sede social: a Escolinha de Tê-
nis. As crianças de Magistrados, 
com idade entre 7 e 12 anos, que 
desejam aprender e praticar o es-
porte, poderão se inscrever nas 
aulas do Professor Pino, o profis-
sional de Tênis da Associação. 

As aulas serão ministradas 
na parte da tarde, das 14h às 
17h30, nas terças, quartas e 
quintas-feiras, e também de 
manhã, nas quartas-feiras, das 
09 às 10 horas. 

Inscrições na Secretaria da 
sede social, pelos telefones 
(11) 5574-5399 e (11) 5574-
5051, ou pessoalmente com o 
Professor Pino. 

Aulas

CIVIL E PROCESSO CIVIL: 

1- Atendendo ao princípio da oralidade, 
a prova das audiências preferencialmente 
será registrada apenas em meio magnéti-
co ou digital, não sendo cabível transcri-
ção, inclusive em caso de recurso. 
2- O acesso da micro empresa ou empre-
sa de pequeno porte no sistema dos Jui-
zados Especiais depende da comprovação 
de sua qualificação tributária e documento 
fiscal referente ao negócio jurídico. 
3- Para aferição do valor da causa le-
var-se-á em conta o valor do salário 
mínimo nacional em vigor na data da 
propositura da ação. 
4- O comparecimento pessoal da pes-
soa física em audiência não pode ser 
suprido por mandatário, salvo se hou-
ver conciliação.
5- O preposto credenciado deve ser 

aquele que pertença ao quadro pesso-
al da empresa, devendo tal condição 
ser provada juntamente com a carta 
de preposição.
6- A perícia é incompatível com o pro-
cedimento da Lei 9.099/95 e afasta a 
competência dos juizados especiais. 
7- Na execução de título extrajudicial não 
é possível o arresto por envolver citação 
por edital, vedada pela Lei 9.099/95. 
8- É obrigatória a segurança do juízo 
pela penhora para apresentação de em-
bargos à execução de título judicial ou 
extrajudicial perante o Juizado Especial. 
9- O silêncio do credor, após o prazo 
para cumprimento do acordo, deve ser 
entendido como satisfação da obriga-
ção, desde que previamente advertido 
desta conseqüência jurídica.
10- O condomínio e o espólio não po-
dem propor ação no juizado especial 

em razão do disposto no artigo 8º, § 1º 
da Lei 9.099-95.
11- O art. 55 da Lei 9.099/95 só per-
mite a condenação de sucumbência ao 
recorrente vencido.
12- Não há condenação em honorários 
de advogado nos termos do art. 55 da 
Lei 9.099/95 quando o recorrido não 
foi assistido por advogado em qualquer 
fase processual.
13- Não cabem embargos infringentes 
no sistema dos juizados especiais.
14- O juiz não receberá o recurso ino-
minado quando a sentença estiver em 
conformidade com a jurisprudência do 
Colégio Recursal ou de Súmula de Tri-
bunal Superior, nos termos do artigo 
518, § 1º do CPC.
15- A decisão que põe fim aos em-
bargos à execução de título judicial ou 
extrajudicial é sentença, contra a qual 

cabe apenas recurso inominado.
16- Nas guias de recolhimento das ta-
xas judiciais devem constar expressa-
mente os dados do processo a que elas 
se referem, sob pena de deserção. 

PENAL E PROCESSO PENAL: 

1- Descumprida a transação penal, é pos-
sível o oferecimento de denúncia pelo Mi-
nistério Público, desde que não homolo-
gada a transação com caráter extintivo. 
2- Nos crimes sujeitos a ação penal pri-
vada, fica dispensada a designação de 
audiência preliminar até o oferecimen-
to da queixa crime.
3- O juiz pode propor transação penal 
ou suspensão condicional do proces-
so ao autor do fato ou réu, quando o 
Ministério Público se recusar a fazê-la, 
sem justa motivação, inclusive nas hi-
póteses de ação penal privada. 
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Diálogo com os Magistrados |

Diretoria Executiva visita o Fórum  
João Mendes Júnior
Maior Fórum Cível da América Latina recebe primeira visita da Diretoria nos Foros da Capital

| Magistrados acompanham relato sobre os desafios do Judiciário| Des. Paulo Dimas discorre sobre 

atuação da APAMAGIS

A APAMAGIS  promoveu importante 
reunião com Magistrados, no dia 18 
de agosto, no maior Fórum Cível da 
América Latina, o João Mendes Júnior, 
também conhecido como cidade judi-
ciária, por seu gigantismo: nos 23 an-
dares do edifício, trabalham cinco mil 
funcionários, sendo 120 Magistrados, 
que comandam 42 Varas Cíveis, 13 
Varas de Família, duas Varas de Falên-
cia, duas Varas de Registro Público e a 
Vara Central de Infância.

Instantes após o 
pronunciamento do 
Des. Paulo Dimas, o 
Presidente Calandra 
ligou direto de Brasília, 
informando que o 
Conselho Nacional de 
Justiça havia votado 
contra a conversão de 
férias em pecúnia. 

Nesse cenário são muitas as pre-
ocupações forenses, por isso a Dire-
toria  se fez presente, representada, 
na ocasião, pelo 1º Vice-Presidente, 
Des. Paulo Dimas, pelo Diretor Secre-
tário, Juiz Fernando Bartoletti, pelo 
Vice-Presidente da AMB e Conselhei-
ro da APAMAGIS, Des. Sebastião Luiz 
Amorim,  pelo Coordenador da APA-
MAGIS no Fórum João Mendes, Juiz 
Flávio Abramovici.

Na oportunidade, o Desembar-
gador Paulo Dimas iniciou a reunião 
agradecendo aos Colegas do Fórum 
Central de São Paulo pela oportuni-
dade e, em seguida, elencou as lutas 
da APAMAGIS para a aprovação de 

nal, o Desembargador relatou uma 
boa notícia: “Com relação à proposta 
que aumenta os subsídios do STF, a úl-
tima notícia que temos é que isso será 
votado em breve, no entanto, a Câma-
ra não divulga uma data precisa. No 
próximo dia 27 de agosto, nós vamos 
realizar um jantar com o Presidente 
da Câmara, Michel Temer, em nossa 
sede social, e na oportunidade, vamos 
enfatizar a importância da aprovação 
desse projeto”.

Conversão de férias não 
gozadas em pecúnia

Durante a reunião, o Des. Paulo 
Dimas esclareceu aos Juízes do Fó-
rum João Mendes Jr. que a APAMA-
GIS, no último dia 12 agosto, entre-
gou ofício ao CNJ sobre a consulta 
feita pelo TJ/DF da possibilidade da 
conversão de férias não gozadas em 
pecúnia. No documento, a APAMA-
GIS solicita que o Conselho Nacional 
de Justiça considere o pedido de de-
sistência da consulta sobre o tema, 
já apresentado pelo Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal, requerente 

da consulta que levou o CNJ a iniciar 
a discussão sobre o assunto. Caso 
o pedido de desistência não seja 
apreciado pelo Conselho, o ofício da 
APAMAGIS também apresenta como 
uma alternativa viável que o CNJ ar-
quive o processo até que a Suprema 
Corte apresente o projeto da nova 
LOMAN, onde o tema será, possivel-
mente, regulamentado.

Instantes após o pronunciamen-
to do Des. Paulo Dimas, o Presidente 
Calandra ligou direto de Brasília, in-
formando que o Conselho Nacional 
de Justiça havia votado contra a in-
denização de férias não gozadas. Em 
seguida, o Vice-Presidente informou 
que a APAMAGIS estudaria o caso e 
que, provavelmente, impetraria Man-
dado de Segurança no STF para anu-
lar o julgamento. 

Na oportunidade, o Vice-Presiden-
te da APAMAGIS encerrou a reunião, 
convidando os Colegas para participar 
dos próximos eventos patrocinados 
pela APAMAGIS: o I Fórum de Juizados 
Especiais e o Encontro de Magistrados 
em São José do Rio Preto. 

Justiça em pauta

Frente a Frente com a Justiça discute 
os principais temas de interesse da Ma-
gistratura Brasileira. Nesta seção, você 
acompanha as sinopses dos melhores 
programas apresentados recentemente.

TV Justiça: Domingo, 16h30.

A Nova Família 

Euclides de Oliveira e 
Sebastião Luiz Amorim
Os Desembargadores 
discorrem sobre a nova 
realidade da estrutura 
familiar e seus reflexos na 
legislação e na jurisprudência.

Lições de Direito de 
Família 

Benedito Silvério Ribeiro e 
Sebastião Luiz Amorim
Os Desembargadores abordam 
os reflexos ocorridos na área 
do Direito de Família com o 
advento do novo Código Civil e 
outras inovações.

Usucapião e Direito 
de Família 

Euclides de Oliveira e 
Benedito Silvério
A entrevista exclusiva 
apresenta os 
Desembargadores 
discorrendo sobre Usucapião 
e Direito de Família.

Leis e Justiça 

José Eduardo Cardozo
Entrevista exclusiva com o 
Deputado Federal do PT/
SP, que discorre sobre o 
momento atual dos Poderes, 
Constituição, Leis e possíveis 
formas de conferir mais 
eficiência à Justiça. 

alguns projetos da Magistratura em 
âmbito nacional e estadual. 

“Lutamos em várias frentes, inclu-
sive, o Calandra não está aqui hoje, 
pois, neste momento, ele acompa-
nha julgamento do CNJ em Brasília”, 
informou o 1º Vice-Presidente da 
APAMAGIS.

Na sequência, o Desembargador 
disse aos Colegas do Fórum que o 
anteprojeto da APAMAGIS que versa 
sobre a criação do assistente jurídico 
de 1º grau já está sob a apreciação do 
Órgão Especial do TJ/SP.

Ainda em âmbito estadual, o Vi-
ce-Presidente narrou as pressões po-
líticas que a Assembleia Legislativa 
recebe do Executivo para não colocar 
na pauta de votação alguns projetos 
de suma importância da Magistratu-
ra Bandeirante, como o PL 11/2009, 
que versa sobre a Autonomia do Ju-
diciário e Projeto de Lei Complemen-
tar nº 43/2005, que institui um Plano 
de Cargos e Carreiras dos Servidores 
do Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo. 

Já no âmbito do Congresso Nacio-
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Espaço Aberto

Alexandre Germano 
Desembargador e Coordenador  

do Museu do TJ/SP

A nova ortografia, em vigor desde ja-
neiro de 2009, estabelece a regra se-
gundo a qual não haverá hífen quando 
o prefixo ou falso prefixo terminar em 
vogal diferente da vogal inicial do se-
gundo elemento, por exemplo: antiaé-
reo, coeducação, extraescolar, autoes-
trada, agroindustrial, hidroelétrico (ou 
hidrelétrico), autoaprendizagem. Se as 
vogais forem idênticas, então separam-
se por hífen: micro-ônibus, contra-acu-
sação, contra-apelar, contra-aviso.

Quando o prefixo ou falso prefixo ter-
minar por vogal e o segundo elemento 
começar por r ou s, essas letras deverão 
ser duplicadas, por exemplo: antirreligio-
so, antissemita, contrarregra, contrasse-
nha, biorritmo, extrarregular, infrassom.

Sendo assim, precisamos aten-
tar, na área da linguagem jurídica, 
para palavras de uso frequente, cuja 
nova grafia deve ser adotada: corréu,  
corré, corréus, corrés, contrarrazões, 

Paulo Bomfim 
Poeta, Jornalista e Membro da Academia 

Paulista de Letras

Quando a notícia da morte de Getúlio 
Vargas chegou ao Largo de São Francis-
co, houve certas manifestações de rego-
zijo que me contrariaram. Fui para casa 
perturbado com a tragédia merecedora 
do respeito dos que durante uma exis-
tência combateram a figura enigmática 
daquele que saía da Presidência da Re-
pública para entrar na História.

À tarde, voltei ao Largo de São 
Francisco. Pela cidade deserta, a multi-
dão ia atacando jornais anti-getulistas 
e depredando lojas que teimavam em 
permanecer abertas.

Dois jipes passaram por mim le-
vando Conceição da Costa Neves e 
Wladimir de Toledo Piza, que faziam 
comícios relâmpagos levantando o 
populacho que os acompanhava aos 
gritos. Wladimir, o bravo Wladimir, de 
32, se passara para o lado que comba-
tera, e Conceição mantinha sua coe-
rência de fidelidade a Getúlio.

Ambos meus amigos, naquele mo-
mento, em campos contrários.

O “Território Livre” estava deserto. 
Os estudantes que pela manhã haviam 
se manifestado ruidosamente, não se 
encontravam ali. A Faculdade de Direi-

Em bom português:  
Palavras Sem Hífen

Aquele Agosto de 1954

As expressões 
“contrarrazões” e 
“contrarrazoar” não 
constam do Vocabulário 
Ortográfico da Língua 
Portuguesa (VOLP) 
[...] embora a praxe 
forense as empregue 
habitualmente. O 
Código de Processo 
Civil, com boa redação, 
usa “resposta” e 
“responder”.

Pouco a pouco o Largo 
de São Francisco foi 
sendo tomado de 
assalto. Centenas e 
centenas de pessoas 
iam chegando, 
brandindo caibros, 
facas e tochas. 
Alguns empunhavam 
revólveres.

contracapa, contracheque, coautor, 
coautoria, coerdeiro, coerdar, contra-
proposta, contraoferta, contramão, 
contraindicação, coexistir, coirmão, 
contrafé, contrassenso, contrarré-
plica, contrarresposta, contrassu-
gestão, contrassegurar, contraespião, 
contragolpe, contraprestação. 

As expressões “contrarrazões” e 

“contrarrazoar” não constam do Vo-
cabulário Ortográfico da Língua Portu-
guesa (VOLP) - portanto, a rigor, não 
deveriam ser usadas, embora a praxe 
forense as empregue habitualmente. 
O Código de Processo Civil, com boa 
redação, usa “resposta” e “respon-
der”, o que é mais simples. 

Também não se emprega o hífen nas 
locuções de qualquer tipo, como cão 
de guarda, fim de semana, sala de jan-
tar, cor de vinho, cada um, quem quer 
que seja, à vontade, a fim de, acerca 
de. Mas há exceções, consagradas pelo 
uso: água-de-colônia, arco-da-velha, 
cor-de-rosa, mais-que-perfeito, pé-de-
meia, ao deus-dará, à queima-roupa. 
Aqui, só a memória pode ajudar, pois é 
meramente acadêmica a diferença en-
tre cor de vinho e cor-de-rosa.

Quando os prefixos bi, des, 
ex, in e re se juntam a uma pala-
vra começada por h, não haverá 

hífen, mas essa palavra perde a le-
tra h: des+harmonia=desarmonia; 
d e s + h u m a n o = d e s u m a n o ; 
in+hábil= inábil; re+haver=reaver; 
re+habilitar=reabilitar. Mas se o h for 
mantido no segundo elemento, então 
haverá hífen quando os prefixos fo-
rem anti, extra, pré, sobre, sub, contra, 
infra: sub-hepático, sobre-humano, 
super-homem, etc. Mais uma vez é 
preciso ter boa memória, porque as 
hipóteses são muitas e variadas. As-
sim também com os antepositivos, 
ou falsos prefixos, citados no Acordo: 
arqui-hipérbole, geo-humano, pseudo-
humano, neo-helênico. 

No próximo comentário, voltaremos 
a tratar do hífen, uma das questões 
mais complexas da nossa ortografia, 
que exige atenção, memória e frequen-
tes consultas aos bons dicionários, so-
bretudo ao VOLP, que é o registro ofi-
cial dos vocábulos do nosso idioma. 

to, de portas fechadas.
Encontro José Victor Fasano, presi-

dente do Centro Acadêmico XI de Agos-
to, Chico Emydio, meu primo Marcelo 
Pitombo, e o sertanista e escritor Fran-
cisco Brasileiro que passava pelo local.

Rompendo o silêncio que envolvia as 
Arcadas, principiou-se a ouvir o vozerio da 
multidão que vinha marchando em nos-
sa direção. Já podíamos distinguir nitida-
mente os gritos de “fogo na Faculdade”.

Nós cinco tivemos a mesma reação e 
corremos para a frente de nosso templo. 

Éramos cinco, desarmados e de braços 
cruzados, procurando defender a Facul-
dade. Francisco Brasileiro indaga:

- Alguém tem uma arma?
- Só o meu guarda-chuva, respondo.
Pouco a pouco o Largo de São Fran-

cisco foi sendo tomado de assalto. Cen-
tenas e centenas de pessoas iam chegan-
do, brandindo caibros, facas e tochas. 
Alguns empunhavam revólveres.

Cercaram a Faculdade. Subitamente 
houve aquele silêncio que antecede aos 
cataclismos. Nós com as portas fechadas 
a nossas costas, aguardávamos o pior.

Foi nesse momento que surge, não 
sei de onde, uma tropa de choque que 
principia a dispersar a multidão.

Voltamos para casa com a certeza 
de um dever cumprido.

Muitos anos depois, na Corregedo-
ria do Tribunal de Justiça o advogado 
José Victor Fasano vai visitar o Desem-
bargador Onei Raphael Pinheiro Oric-
chio. Abraçamo-nos comovidamente. 

Nunca mais havíamos nos encon-
trado depois daquele agosto de 1954. 
Evocamos Marcelo Pitombo, Chico 
Emydio e Francisco Brasileiro, desa-
parecidos nas arcadas do eterno, e 
nos sentimos ainda mais irmanados 
àquela Faculdade que, romanticamen-
te procuramos defender numa tarde 
transfigurada em lembranças.

contra  regra- 
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Fábio Henrique Prado de 
Toledo
Juiz de Direito em Campinas

fabiotoledo@apamagis.com.br

Faleceu na última terça-feira, dia 1º 
de setembro, o ministro do Supremo 
Tribunal Federal (STF), Carlos Alberto 
Menezes Direito. Penso que na vida 
desse grande homem podemos tirar 
bons exemplos a serem seguidos pe-
los juízes e também por todos os cida-
dãos que buscam sinceramente o bem 
e a verdade em suas vidas.

Nas notícias que permearam sua mor-
te, Menezes Direito foi tido como austero, 
pois “fazia questão de que o interlocutor 
seguisse à risca etiquetas e costumes da 
toga, paletó corretamente abotoado, in-
clusive”. Mas será que há algo de incorre-
to em trajar-se de forma adequada para 
cada circunstância? Alguém gostaria de 
participar de uma audiência em que o juiz 
estivesse de bermudão de praia, camiseta 
e chinelo de dedo?

Penso que a vestimenta caracterís-
tica de cada profissão não pode im-
plicar uma espécie de estratificação 
que leva alguém a se considerar supe-
rior ao outro. Com efeito, debaixo da 
toga de um magistrado, da batina de 

já nos deixou uma importante lição 
que merece ser meditada. Indagada a 
sua posição em relação a tópicos em 
que direito e religião poderiam entrar 
em confronto, como, por exemplo, o 
aborto e o uso de células-tronco em-
brionárias em pesquisas, ele respon-
deu: “Um juiz não discute sua fé no 
cumprimento da lei. Quero reafirmar 
que sou intransigentemente um de-
fensor da vida, acompanhando a mi-
nha fé católica, mas, como juiz, jamais 
deixarei de cumprir uma lei que o Par-
lamento do meu país editar.”

Por certo, como grande homem 
que era, sabia que sua atuação na 
Suprema Corte não colocaria em con-
fronto a sua consciência com o cum-
primento da Constituição Federal. Afi-
nal, ele jurava cumprir uma norma em 
cujos princípios fundamentais está em 
posição de destaque o direito à vida 
(artigo 5º). Deixa claro também em 
sua manifestação que não há incom-
patibilidade entre a fé e o exercício de 
um cargo público num Estado laico. 
Tampouco é necessário que o magis-
trado, o parlamentar ou outro profis-
sional qualquer deixe suas convicções 
de lado ao exercer sua profissão, numa 
espécie de vida dupla, que os leva a 

O legado do Ministro

um sacerdote ou do capacete de um 
operário, há pessoas absolutamente 
iguais quanto à dignidade que emana 
da condição de pessoa humana. Tanto 
menos pode isso servir de argumento 
a eternizar a impiedosa concentração 
de renda e a injusta diferença de re-
muneração entre as várias profissões, 
o que muito envergonha a nossa so-
ciedade. Mas o fato de todos serem 
iguais em dignidade e merecedores de 
uma justa remuneração pelo seu tra-
balho não impede que cada qual se 
porte e aja de forma coerente com a 
missão que lhe cabe na sociedade.

Quando foi sabatinado no Sena-
do Federal, a quem cabe aprovar a 
indicação do Presidente da República 
para o cargo de Ministro do Supre-
mo Tribunal Federal, Menezes Direito 

“Com efeito, debaixo 
da toga de um 
magistrado, da batina 
de um sacerdote ou 
do capacete de um 
operário, há pessoas 
absolutamente iguais 
quanto à dignidade que 
emana da condição de 
pessoa humana.”

abandonar a sua fé do lado de fora 
da repartição onde trabalha, tal como 
antigamente se dependuravam junto 
à porta de entrada os chapéus.

Bem ao contrário, um juiz que é ca-
tólico, ou protestante, ou adepto de ou-
tra religião, o será vinte e quatro horas 
por dia. O que não o autoriza a substi-
tuir a Constituição e as leis pela Bíblia 
no ato de decidir. Mas é evidente que 
suas convicções influem na forma com 
que interpreta a lei e julga os casos, as-
sim como o ateu e o agnóstico são for-
temente influenciados pelas suas. Aliás, 
penso que também esses não estão 
autorizados a substituir a Constituição 
ou as leis por teorias de Karl Marx ou 
Richard Dawkins no ato de julgar.

Uma frase do Ministro se tornou 
célebre por ocasião da votação do 
caso das pesquisas com as células-
tronco embrionárias: “Se pelo bem 
praticamos o mal, se para salvar uma 
vida tiramos outra, sem salvação ficará 
o homem”. Penso que esse é o maior 
legado que o Ministro da nossa Corte 
Suprema nos deixou. Que o Presidente 
Lula, que o indicou para o cargo, saiba 
escolher outro jurista que esteja à al-
tura da grande perda que a sua morte 
representa para a nossa Justiça. 

contra  regra

Seguros com as melhores coberturas 
e preços especialmente negociados 
para os associados da APAMAGIS

Centrais de Atendimento

Posto APAMAGIS
(11) 3104-2933
(11) 3292-2200

Demais localidades do Estado de São Paulo
0800 016 0009

Campinas
(19) 3239-3232
(19) 3232-2566

São Paulo
(11) 3334-7300

Os planos de seguros desenvolvidos em parceria com a APAMAGIS 
oferecem mais vantagens, melhores negociações e oportunidades 
para os Magistrados e suas famílias.

Seguro de Vida
Apólice de vida em grupo estipulada pela APAMAGIS com valor reduzido 
e pagamento via desconto em folha ou conta corrente.

Seguro de Automóvel
Coberturas e descontos especiais para os associados e seus familiares.

Seguro Residencial
Mais coberturas e serviços com menor preço.

Previdência Privada JUSPREV
Garanta um futuro tranquilo planejando seus investimentos pessoais.

A Fontana Seguros se associou à LAZAM-MDS, empresa com mais 
de 30 anos de atuação, resultado da joint venture entre o Grupo Suzano 
brasileiro e o Grupo SONAE português.

Confira todos os planos APAMAGIS 
no site www.fontana.com.br
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Um giro pela APAMAGIS

Primeira exposição do Espaço 
Cultural da APAMAGIS

Campos Machado 
redige moção contra 
a PEC 338/2008 

Divulgação

| Dep. Campos Machado

| APAMAGIS inaugura espaço cultural

Previdência Social 
e o CNJ fazem 
parceria

 
O Ministro da Previdência Social, José 

Pimentel e o Presidente do CNJ, Ministro 
Gilmar Mendes, assinaram o protocolo de 
intenções que permitirá o acesso e inter-
câmbio dos bancos de dados do INSS e do 
conselho, além da troca de outras infor-
mações sobre questões previdenciárias. 

O protocolo, assinado durante o muti-
rão carcerário realizado no Ceará, também 
vai garantir a realização do mutirão previ-
denciário, cujo objetivo é o de possibilitar 
a concessão, inicialmente naquele Estado, 
do auxílio-reclusão e outros benefícios as-
sistenciais aos detentos e seus familiares. 

A parceria firmada com o Poder Ju-
diciário, segundo o Ministro Pimentel, 
permite maior celeridade à concessão do 
auxílio-reclusão, visando ajudar não só ao 
preso, mas também aos filhos e toda a sua 
família. O Ministro observou que o Poder 
Judiciário tem sido um forte parceiro da 
previdência pública brasileira. “Se não fos-
se a colaboração do Judiciário, não conse-
guiríamos resolver as 5,8 milhões de ações 
que tramitam na Justiça”, completou. 

A implantação dos mutirões previden-
ciários possibilita resolver as pendências 
de milhares de beneficiários da Previdên-
cia, principalmente aos que têm direito 
ao auxílio-reclusão, afirmou Pimentel. Ele 
reforçou a parceria com o Conselho, que 
permite ainda a criação de uma política 
permanente de assistência previdenciá-
ria ao cidadão que têm direitos, inclusive 
aos presos e seus familiares. 

Essa parceria ajudará no aperfeiçoa-
mento da identificação dos beneficiários 
ao auxílio-reclusão, na forma de reconhecer 
direitos, e servirá para ampliar a garantia 
de proteção social às famílias brasileiras.

O Deputado Estadual Campos Ma-
chado (PTB/SP) encaminhou ao Congres-
so Nacional, no dia 03 de agosto, moção 
contra a PEC 338/2008, que dispõe so-
bre a criação da figura do Juiz Eleitoral. 

“Trata-se, a nosso ver, de medida de 
caráter absolutamente inconveniente e 
inoportuno, uma vez que a atual confi-
guração e nomeação de Juízes dos Esta-
dos para compor os quadros na Justiça 
Eleitoral é sobejamente capaz e suficien-
te para o atendimento das necessidades 
correspondentes” diz o documento so-
bre a criação do Juiz Eleitoral Federal. 

Na mesma moção, o Parlamentar ain-
da alerta para a complexidade dos temas 
propostos na Proposta de Emenda Cons-
titucional 358A/2005, que versa sobre a 
segunda parte da Reforma do Judiciário.

A APAMAGIS inaugurou mais um 
espaço dedicado à cultura. Desde 
agosto, na sede administrativa da As-
sociação, próximo à sala de aposenta-
dos e pensionistas, funciona o Espaço 
Cultural APAMAGIS.

Em sua primeira exposição, o Espaço 
Cultural APAMAGIS exibe páginas do li-
vro “Capítulos da Magistratura”, a obra 
Coordenada pelo 2º Vice-Presidente da 
APAMAGIS, Des. Roque Mesquita, e re-
digida pelo Jornalista Cassio Schubsky, 
que relata os 56 anos de história da 
APAMAGIS.

| Presidente do TJ/SP inagura espaço para Advogados

No dia 17 de agosto, o Judiciário Pau-
lista inaugurou totens em comemoração 
ao retorno das Câmaras de Julgamento 
ao Palácio da Justiça e a Sala do Advoga-
do no Poder Judiciário. Aproveitou-se a 
oportunidade para homenagear o Jurista 
Goffredo da Silva Telles Junior, que morreu 
no último dia 27 de junho, aos 94 anos. 

O Presidente da OAB/SP, Luiz Flávio 
Borges D’Urso, discursou em homena-
gem ao jurista: “Registro aqui a satisfa-
ção de poder homenagear o Professor 
Silva Telles na presença da Sra. Maria 
Eugenia Raposo da Silva Telles, esposa 

TJ/SP inaugura Sala do Advogado e realiza homenagem

do homenageado e de sua filha, Olívia 
Raposo da Silva Telles”.

D’Urso também aproveitou a oportu-
nidade para cumprimentar o Presidente 
do TJ/SP pela atitude auspiciosa do Tribu-
nal em inaugurar a Sala dos Advogados 
com o nome do homenageado. “Quero 
dirigir-lhe um agradecimento especial. Se 
não fosse a sensibilidade de Vossa Exce-
lência, não teríamos agora a nossa sala, 
um espaço dotado de equipamentos para 
exercício efetivo da democracia”, disse.

Orador em nome do TJ/SP, o Des. Anto-
nio Carlos Malheiros, comentou a impor-

tância do Professor Goffredo para a Jus-
tiça. “Ele advogou neste plenário do Júri, 
segundo ele, ‘por destinação genética e 
por amor’. Aqui também terá seu nome 
gravado, na sala que hoje é inaugurada”.

Representação Judiciária

Os presentes à solenidade tripla pude-
ram conferir de perto os oito totens expos-
tos no salão principal do Palácio da Justiça, 
com os nomes dos mais de 360 Desembar-
gadores do Tribunal, na representação do 
regozijo da Magistratura em relação ao re-
torno das Câmaras de Julgamento ao TJ.

A fita de inauguração foi desatada pelo 
Presidente, Des. Vallim Bellocchi, e pelas 
Desembargadoras Zélia Maria Antunes Al-
ves e Maria Cristina Zucchi. Durante a sole-
nidade, o Desembargador Antonio Carlos 
Malheiros declarou que a inauguração dos 
totens representa, de fato, a presença de 
cada um dos Desembargadores do Tribunal 
Paulista, que estão sempre, incansavelmen-
te, a procura da efetividade da Justiça. 

Estavam presentes à solenidade o Vi-
ce-Presidente do TJ/SP, Des. Antonio Car-
los Munhoz Soares; o 1º Vice-Presidente 
da APAMAGIS, Des. Paulo Dimas; o Pre-
sidente da Seção de Direito Público, Des. 
Antonio Viana Santos; o Presidente da Se-
ção de Direito Privado, Des. Luiz Antonio 
Rodrigues da Silva; o Presidente da AASP, 
Fábio Ferreira de Oliveira, entre outros.

Em dezembro deste ano, haverá eleição 
para o quadro de conselheiros da AFPESP - 
Associação dos Funcionários Públicos de SP. 

Os Associados do interior poderão votar 
pelo correio (de novembro a 12/12/2009) 
usando, para tanto, as cartas enviadas pela 
AFPESP. Os Associados da Capital deverão, 
necessariamente, votar no dia 12/12/2009, 
na sede da AFPESP, na R. Dr. Bettencourt 
Rodrigues, 155, Centro, São Paulo/SP.

Para conhecimento dos Associados 
da APAMAGIS, seguem os nomes de 
candidatos da área jurídica que concor-
rem à eleição da AFPESP:

ANTONIO LUIZ PIRES NETO
Desembargador da Seção Criminal
ARTUR MARQUES DA SILVA FILHO
Desembargador da Seção de Direito Privado
CÁSSIO JUVENAL FARIA
Procurador de Justiça aposentado
PAULO CÉSAR CORRÊA BORGES
Promotor de Justiça em Franca

Eleições na 
AFPESP 
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Um giro pela APAMAGIS

Conheça a Rádio 
APAMAGIS 

CNJ nomeia novo 
Juiz Auxiliar da 
Presidência 

O Conselho Nacional de Justiça no-
meou, em agosto, o Juiz de Direito Wil-
son da Silva Dias como novo Juiz Auxiliar 
da Presidência. O Magistrado vai substi-
tuir o Juiz Paulo Tamburini, que atuava 
como Juiz Auxiliar até ser empossado 
como Conselheiro do CNJ, em julho. 

O Juiz Wilson Dias da Silva é titular da 
4ª Vara de Execuções Penais de Goiânia e, 
desde o início do ano, atuava no Grupo de 
Monitoramento do Sistema Carcerário do 
CNJ. Além disso, foi Coordenador, designa-
do pelo CNJ, dos mutirões carcerários de 
Tocantins e Goiás. 

Carreira 
Formado em Direito pelo Centro de 

Ensino Universitário de Brasília (UniceuB) 
em 1991, Wilson Dias ingressou na Ma-
gistratura goiana em 1993. Foi Juiz da 2º 
Zona Eleitoral de Goiânia, Professor da 
Escola Superior da Magistratura do Esta-
do de Goiás (Esmego) e Presidente da As-
sociação dos Magistrados do Estado de 
Goiás (Asmego). Tem especialização em 
Processo Penal e promoveu a instalação 
das Comarcas dos municípios goianos 
de Santo Antônio do Descoberto, Cidade 
Ocidental, Valparaíso e Novo Gama, na 
região do entorno do Distrito Federal.

Para agilizar o trânsito de notícias 
entre a APAMAGIS e os Associados, o 
Diretor do Departamento de Informáti-
ca, Juiz Edison Aparecido Brandão, criou 
a Rádio APAMAGIS online, que poderá 
ser acessada pelo ícone do programa no 
site da Associação. 

O novo veículo de comunicação da 
APAMAGIS será abastecido semanalmen-
te com depoimentos de Magistrados in-
formando novidades sobre os trabalhos 
forenses e trazendo notícias acerca das 
votações de interesse da classe no Con-
gresso Nacional, na Assembleia Legisla-
tiva do Estado de São Paulo e no CNJ.

STJ uniformiza 
jurisprudência dos 
Juizados Estaduais

 
No último dia 26 de agosto, o Supremo 

Tribunal Federal decidiu que, enquanto não 
houver órgão que uniformize jurisprudência 
dos Juizados Estaduais, o Superior Tribunal 
de Justiça fica responsável por julgar os re-
cursos vindos dos Juizados Especiais.

 Segundo os Ministros, que acompanha-
ram o voto da Relatora, Ministra Ellen Gra-
cie, é o STJ quem deverá julgar reclamações 
contestando decisão dos Juizados Especiais 
contrária àquela Corte. A Ministra ressaltou 
que não existe órgão uniformizador da inter-
pretação da legislação federal para os Juiza-
dos Especiais Estaduais, “podendo, em tese, 
ocorrer a perpetuação de decisões divergen-
tes da jurisprudência do STJ”. Segundo a 
Ministra, a lacuna poderá ser suprida com a 
criação da turma nacional de uniformização 
da jurisprudência prevista no Projeto de Lei 
16/07, de iniciativa da Câmara dos Deputa-
dos, em trâmite no Senado Federal. 

Porém, enquanto não for criada a turma 
de uniformização, poderá haver continuida-
de de decisões divergentes a respeito da in-
terpretação da legislação infraconstitucional 
federal. Essa situação, de acordo com a rela-
tora, “além de provocar insegurança jurídica, 
acaba provocando uma prestação jurisdicio-
nal incompleta, em decorrência da inexistên-
cia de outro meio eficaz para resolvê-la”.

Antonio Raphael Silva 
Salvador
Desembargador e Professor Universitário 

A Desapropriação à Luz da Doutrina e da 
Jurisprudência
Autor: José Carlos de Moraes Salles
Editora Revista dos Tribunais

Acaba de sair a 6ª edição do livro do emi-
nente Desembargador José Carlos de Moraes 
Salles sobre a Desapropriação, tema que ele co-
nhece e desenvolve com a maior atenção e bri-
lhantismo. Todos nós sabemos que o estudo do 
autor sobre a desapropriação é a melhor obra 
que foi produzida em nosso país, envolvendo 
nada menos do que 896 páginas sobre o assun-
to, com suas firmes posições sobre a matéria 
e trazendo importante doutrina estrangeira e  
nacional, para nosso melhor conhecimento. 

Já elogiamos anteriormente esta obra, quan-
do em 5ª edição, mostrando que o autor não es-
creveu apenas para mostrar sua posição sobre o 
assunto, mas com apoio na doutrina mais atual 

Pode alguém reclamar quando o autor traz 
à colação autores como Pontes de Miranda, J. 
Oliveira e Cruz,Manoel de Oliveira Franco So-
brinho, Seabra Fagundes, Hely Lopes Meirelles, 
Rubens Limongi França, Themístocles Cavalcan-
ti,  e tanto outros brilhantes autores brasileiros e 
ainda estrangeiros do valor de um Planiol, Savigny, 
Garsonnet, de Baudry e Lacantinèrie, Blondeau.  
Além disso, quanta jurisprudência de nossos tri-
bunais apoiam a posição do ilustre autor!       

Recebemos no livro todas as lições sobre a 
desapropriação, até na sua realização processual, 
com a sentença, a indenização, o seu pagamen-

Novidades | 

Livros Novos em agosto de 2009
to, sobre a ocupação temporária, das servidões 
administrativas que o expropriante pode consti-
tuir, com a devida indenização, a retrocessão na 
reincorporação com  a devolução da indenização 
paga, a desapropriação indireta, um verdadeiro 
desapossamento ou apossamento administrati-
vo, a desapropriação por interesse social, etc.

Queremos insistir: não se pode hoje fi-
car sem este livro, pois ninguém está livre do 
problema que surge com uma desapropriação, 
inclusive na atual reforma agrária e no cresci-
mento das cidades. Tenham o livro, leiam com 
atenção e entendam como pode haver uma de-
sapropriação e como isso se indeniza. 

Processo Eletrônico
Autor: Carlos Henrique Abrão
Editora Juarez de Oliveira

A Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 
veio estabelecer o que podemos chamar do 
processo eletrônico, a ser aplicado nas esferas 
da justiça trabalhista, criminal, cível e mesmo 
nos juizados especiais. A matéria é importante, 
desconhecida e somente um juiz atilado, culto e 
experiente como Carlos Henrique Abrão pode-
ria nos mostrar como isso deve ocorrer e quais 
as vantagens e problemas do novo processo.

A referida lei está em vigor desde 20 de 
março de 2007 e tem vinte e dois artigos, es-
tabelecendo regras gerais e específicas, afastan-
do o nosso milenar e tradicional processo do 
papel, mudando conceitos e padrões, afasta o 
documento e usando tudo de bom que tem a 
tecnologia, reduzindo os custos e a demora no 
andamento do processo, e toda a informação 
passará a existir, e todo o armazenamento dela 
vai ser através da via eletrônica.

Como bem lembra o brilhante Carlos Hen-
rique Abrão, tal processo vai diminuir as distân-
cias neste país continental e o juiz não terá o 
processo apenas em seu cartório e gabinete, 
mas em qualquer local onde estiver, para ali re-
ceber mensagens, decidindo da mesma forma e 
com a rapidez do uso da via eletrônica.

Sou juiz formado nos anos e dias passados 
e fico pasmo com as possibilidades que o autor 
deste livro nos mostra e acena.

Meus amigos, ao lado do Código de Processo 
Civil, e mesmo hoje do Vademecum, precisamos 
ter este livro do Processo Eletrônico, ou estaremos 
perigosamente caminhando para um novo tipo de 
analfabetismo e, o pior, no campo profissional.

Direito Registral  Imobiliário 
Autor: Venício Antonio de Pádua Salles   
Editora Saraiva

O autor, eminente Desembargador Paulista, 
procura neste livro repartir com seus leitores o 
grande conhecimento que tem sobre o Direito 
Registral Imobiliário, matéria que sempre estu-
dou profundamente e que permitiu  que fosse 
um dos maiores juizes da Vara dos Registros Pú-
blicos da Capital.

O livro começa pela definição do ato de 
registro e seus efeitos. Em seguida temos todo 
um estudo da retificação de registro, decorren-
te de erro evidente, de retificação de área e 
mesmo a retificação do registro já feito, quando 
necessário. Passa para o comentário ao art. 212 
da Lei de Registros Públicos, ponto por ponto, 
mostrando quando se justifica a pretensão de 
retificar, que pode ser unilateral e a consensual. 
Mostra os casos ali não previstos e que auto-
rizam as medidas retificatórias.  Termina com o 

estudo da nulidade do registro imobiliário, quan-
do são nulos e quando há essa nulidade de pleno 
direito.

Termina o autor com uma completa indi-
cação legislativa, da básica, na Constituição,no 
Código de Águas, no Código Civil e de Pro-
cesso Civil, no Código Tributário Nacional, no 
Estatuto da Cidade, na Concessão de Uso e em 
toda uma legislação complementar.

A Nova Lei do Mandado de Segurança
Autor: Cássio Scarpinella Bueno
Editora Saraiva

Já temos um livro sobre a Lei 12.016, de 
7.8.2009, lei essa que veio englobar toda a maté-
ria do mandado de segurança, que estava espa-
lhada em diversas leis. O eminente autor, Cássio 
Scarpinella Bueno, faz um estudo completo e co-
mentários sistemáticos sobre a nova lei, revelan-
do sua decepção, inclusive entendendo que ela 
já nasceu velha. Entende que a nova lei é, quase 
sempre, uma repetição da Lei 1.533/ 51 e “não 
dialoga com o modelo constitucional do manda-
do de segurança, e nem com o modelo constitu-
cional do direito processual civil.”

No entanto, o ilustre autor nos brinda com 
um livro muito oportuno, colocando frente a fren-
te os artigos da nova lei e os que existiam, tanto na 
Lei 1.533/51, como nas várias leis esparsas sobre 
o “writ”, onde eram visados,  de preferência, os 
impedimentos à concessão de liminares. Fazendo 
um exame do que havia e do que agora existe, o 
autor ainda mostra as diferenças,  e quando isso 
ocorre, faz uma apreciação da mudança.

Gostamos do livro, como de tudo que o 
autor tem escrito, firmando-se como um dos 
nossos maiores processualistas.

Projeto  
formaliza 
monitoramento 
carcerário 

O anteprojeto de lei para instau-
ração do departamento de monito-
ramento do sistema carcerário está 
pronto e será entregue muito em 
breve no Congresso. A proposta, ela-
borada pelo Conselho Nacional de 
Justiça, cria um departamento para 
fiscalização do sistema carcerário e 
do sistema de internação de menores 
infratores. 

É função do novo departamento 
acompanhar a implantação e o fun-
cionamento de sistema de gestão ele-
trônica da execução penal e de meca-
nismo de acompanhamento eletrônico 
das prisões provisórias no país, além 
de propor soluções para irregularida-
des verificadas no sistema carcerário 
e no sistema de execução de medidas 
socioeducativas. 

Na justificativa da proposta, há um 
histórico de sua atuação nessa área. 
“Há um ano, o Conselho fazia sua pri-
meira incursão pelo sistema carcerá-
rio, objetivando reexaminar as prisões 
em todo o país, verificar a qualidade 
do encarceramento e, assim, definir 
sua linha de atuação nesse tema”, re-
gistra o Órgão.
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CNJ mantém toque 
de recolher em 
quatro municípios

O CNJ negou liminar para suspender o 
toque de recolher imposto a crianças e ado-
lescentes nos municípios de Pato de Minas/
MG, Itajaí/MG, Santo Estevão/BA e Ilha Sol-
teira/SP. A decisão é do Conselheiro-Relator 
Ives Gandra Martins Filho, que alegou que 
a medida imposta em 16 municípios brasi-
leiros “devolve o sono aos pais e contribui 
para a não deformação dos jovens”.

Ives Gandra ressaltou que o direito 
de ir e vir não é absoluto. As autorida-
des podem adotar medidas para evitar a 
deformação do caráter dos menores de 
18 anos e protegê-los de eventuais peri-
gos. “O estatuto estabeleceu obrigação 
geral das autoridades estatais e entida-
des privadas de velar pela dignidade da 
criança e do adolescente, colocando-o a 
salvo de tratamentos vexatórios, violen-
tos, enfim, deformadores de sua perso-
nalidade em formação”, ressaltou.

O Desembargador Armando Sérgio 
de Toledo foi reconduzido ao Órgão Es-
pecial do Tribunal de Justiça de São Pau-
lo, em eleição direta ocorrida no último 
dia 20 de agosto. 

O Magistrado conseguiu 194 votos, 
mantendo a cadeira que ocupa há dois 
anos. Armando Sérgio de Toledo dispu-
tou com o Desembargador Jurandir de 
Sousa Oliveira.

O Desembargador Armando Sér-
gio Prado de Toledo cumprimentou 
os presentes, na pessoa do Presiden-
te Vallim Bellocchi. Afirmou ser uma 
grande responsabilidade compor os 
quadros do Órgão Especial do Tribu-
nal de Justiça de São Paulo, desta vez 
para poder tratar com uma eficácia 
ainda maior dos temas que são ana-
lisados pelo colegiado de 25 magis-
trados.

Definida Junta 
Eleitoral para 
eleições da 
APAMAGIS

O Presidente da APAMAGIS, Des. Hen-
rique Nelson Calandra, em cumprimento 
ao disposto no artigo 59 “caput”, §1º do 
Estatuto, designou a Junta Eleitoral para 
as eleições 2009 da Associação Paulista 
de Magistrados composta pelos Asso-
ciados Carlos Eduardo Cauduro Padin, 
Carlos Vieira Von Adamek, José Joaquim 
dos Santos, Maria Olivia Pinto Esteves 
Alves e Wanderley José Federighi.

Lembrando ainda que, até dez dias 
antes das eleições, qualquer dos indica-
dos poderá ser impugnado, com recursos 
para a Assembleia, desde que não seja 
acolhida a reclamação pela Diretoria.

A noite de 13 de agosto de 2009 será 
um capítulo especial do livro de memó-
rias do Juiz José Henrique Rodrigues Tor-
res, idealizador da cidade judiciária de 
Campinas. Nesta data, o Magistrado foi 
homenageado pelos Colegas da região, 
em jantar de confraternização, por sua 
atuação na Magistratura Bandeirante e 
por sua especial dedicação à construção 
do complexo jurídico da cidade, que 
hoje comporta 28 varas. 

“Aceite a profunda gratidão pelas 
inúmeras realizações, incansável traba-
lho e abnegada solicitude no trato com 
os Colegas nessa década em que honrou 
como Diretor do Fórum da Comarca de 
Campinas”, dizia o texto da placa ao ho-
menageado que foi entregue pelo Juiz 
Fábio Henrique Prado de Toledo, Coor-
denador da APAMAGIS em Campinas e 
idealizador da homenagem. 

Na oportunidade, o sucessor de Torres 
na direção da cidade judiciária e Diretor-
Adjunto de Interiorização da APAMAGIS, 
Juiz Luiz Antonio Alves Torrano, e o Colega 
de concurso de Torres, Juiz Jamil Miguel, 
também teceram elogios ao Magistrado e 
relembraram alguns momentos que com-
partilharam com o homenageado. 

Profundo admirador do Juiz José Henri-
que Rodrigues Torres, o 1º Vice-Presidente 
da APAMAGIS, Des. Paulo Dimas também 
compareceu ao jantar e ressaltou o lado 
amigo e empreendedor do homenagea-
do. “Devemos gratidão, respeito e admi-
ração a ele”, concluiu o Desembargador. 

Entusiasmado com as lembranças 
dos Colegas, Torres, em breve discur-
so, agradeceu a homenagem e incenti-
vou os amigos Magistrados a levar seu 
ideal adiante. E, em um ato simbólico, 
entregou a chave da cidade judiciária e 
o quadro do primeiro projeto do com-
plexo judiciário de Campinas ao Juiz Luiz 
Antonio Alves Torrano. 

Além dos Magistrados da região de 
Campinas e do 1º Vice-Presidente da 
APAMAGIS, compareceram ainda à ho-
menagem o Juiz Fernando Bartoletti, 
Diretor Secretário da APAMAGIS, e a De-
sembargadora Ligia Bisogni.

Idealizador da cidade judiciária de Campinas é homenageado 

| Magistrados de Campinas e Des. Paulo Dimas

| Novo Diretor do Fórum, o Juiz Torrano recebeu a chave simbólica da Cidade Judiciária

| Juiz Torres foi um dos principais defensores da Cidade Judiciária

| Des. Armando Toledo nos estúdios do Programa Frente a Frente com a Justiça

Ministros poderão 
convocar Juízes em 
Ação Penal

No último dia 21 de agosto, o Presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou 
lei que autoriza Ministros das Cortes Su-
periores a convocar Magistrados para 
realizar interrogatórios e outros atos de 
instrução em Ações Penais. 

O texto básico da lei foi sugerido pelo 
Presidente e pelo Vice-Presidente do STF, 
Ministros Gilmar Mendes e Cezar Peluso. 
A aplicação do texto resultará em gran-
de economia de tempo na tramitação de 
processos penais de competência do STF 
e do STJ. 

Segundo o novo dispositivo, o Rela-
tor da Ação Penal tem competência para 
convocar Desembargadores de Turma 
Criminais dos Tribunais de Justiça ou de 
Tribunais Regionais Federais, bem como 
Juízes de varas criminais estaduais e fe-
derais, para atuar nesses processos. A 
Lei permite que a convocação seja feita 
pelo prazo de seis meses, prorrogável 
por igual período e por um máximo de 
dois anos.

Des. Armando Sérgio de Toledo é reeleito 
para Órgão Especial do TJ/SP 
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Últimas vagas do Cruzeiro exclusivo
Nas últimas edições do Tribuna da 
Magistratura publicamos, com deta-
lhes, os roteiros do Cruzeiro exclusivo 
de final de ano da APAMAGIS. Confira 
as surpresas especiais!

Grand Voyager é 
diversão garantida 

A embarcação, com 180 metros de 
comprimento, 26 de largura, 25 mil to-
neladas e capacidade para acomodar 832 
pessoas, garantirá diversão e relaxamento 
aos Magistrados neste final de ano. 

A partir de 349 dólares por pessoa, 
o pacote de fretamento exclusivo da 
APAMAGIS oferece: cinco refeições di-
árias, que inclui o programa de bebi-
das “Ibero Inclusive*”, entretenimento 
a bordo garantidos com piscina, duas 
jacuzzis, salão de beleza, academia de 
ginástica equipada com SPA, internet 
café, cassino, discoteca, bares, restau-
rantes, salão de baile para festas, tea-
tro e boutique. Não bastasse, durante 
todos os dias o fretamento exclusivo 

Dia da Semana   Data    Porto    Chegada  Saída

   Quinta-feira      26/11   Santos                   18h

     Sexta-feira       27/11    Búzios       11h      23h

      Sábado           28/11   Ilhabela      10h       20h

        Domingo       29/11    Santos        07h

Roteiro

da APAMAGIS oferecerá espetáculos 
musicais e artísticos, além de bailes 
e festas programadas para o período 
noturno. 

Ainda dá tempo

Para mais informações sobre o fre-
tamento exclusivo da APAMAGIS, que 
poderá ser parcelado em até 10 vezes 
sem juros, entre em contato com a 
Central de Turismo da APAMAGIS no 
telefone (11) 3292-2200. 

Ressalta-se ainda que a APAMAGIS 
oferece também traslados São Paulo/
Santos e Santos/São Paulo por R$ 35,00 
o trecho, lembrando ainda que as taxas 
portuárias e de serviço não estão inclu-
sas no pacote. 

*As bebidas incluídas são: água mineral, 
cerveja, refrigerante e vinho branco ou tinto da 
casa. Fica a critério da Cia Armadora a defini-
ção das marcas das bebidas servidas a bordo. 

A partir de 349 
dólares por pessoa, o 
pacote de fretamento 
exclusivo da APAMAGIS 
oferece: cinco refeições 
diárias, que inclui o 
programa de bebidas 
“Ibero Inclusive*”, 
entretenimento a bordo 
garantidos com piscina, 
duas jacuzzis, salão de 
beleza, academia de 
ginástica equipada com 
SPA, internet café, 
cassino, discoteca, bares, 
restaurantes, salão de 
baile para festas, teatro 
e boutique. 


